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OBJEGCOES ETICAS E RELIGIOSAS A AUTOPSIA

Alessandra Campos Cavalcante, Daniele Cristina Tokars, Ed
Marcelo Zaninelli, Lina Wang, Nayana Riesemberg Monteiro da
Cunha Ribas, Paula Osternack Malucelli, Robson Cantergiani
Santos, Scheila Siebeneicher, Selmo Minucelli, Simone Vitor, Varlei
Anténio Serratto *

Resumo / Abstract

Ethical and Religious Objections to Autopsy

Os valores morais e religiosos a que todos os seres humanos séo
regidos podem determinar a aceitabilidade ou ndo da autépsia. Em uma pesquisa
realizada com 326 pessoas inquirimos se autorizariam ou ndo uma autdpsia, e se
resposta negativa, os motivos pelos quais recusariam. Consideramos também os
dogmas religiosos destas pessoas, sendo estes correlacionados com as orientagdes
dos lideres religiosos. As principais obje¢des & autdpsia foram: medo de retalhagao
do corpo, desconhecimento da finalidade pratica do exame e desrespeito ao corpo
por parte dos peritos. Concluimos que suos opinides sdo regidas por valores éticos
pessoais, superando os valores religiosos.

INTRODUGAO:

A realizagGo de uma necrdpsia quose sempre envolve ospectos
muito delicados da religido, do direito, da moral e do respeito ao senfimente humano.

Para se entender a influéncia que a ética e a religiGo exercem sobre
a aceitagdo ou nédo da autdpsia, € imprescindivel que a importancia do aima e do
corpo seja analisada sob o ponto de vista de diversas religiGes.

Todas as culturas t8m cerimdnias sagradas e costumes quanto ao
tratamento do corpo, quando de sua morte. No antige Egito, por exemplo, acreditava-
se que o “Corpo Gloriose” era utilizado pora atravessar as quatro portas do céu.
Platdo, na tentativa de abandonar a mitologia consagrada disse: “A matéria é uma
carga muito pesada para o espirito nascido no céu, conseqientemente, a vida
consiste em viver morrendo, enquanto a morte era para a alma a porta da liberdade”.

Cada religido ou cultura tem um modo préprio de encarar a vida e
a morte, e a import@ncia do corpo e da ¢lma em cada uma dessas situagdes, o que
influencia © modo como encaram a reclizagGo da necrdpsia.

* Académicos de Medicino da UFPr,
Trabatho apresentado na disciplina de Deontologia Médica. Coordenador da pesquisa Prof, Adj, Carlos Ehlke Braga Filho
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Apés a morte de um ente querido, os rituais de nossas comunidades
freqentemente ganham elevada importéncia, para que o corpo receba um cuidado
apropriado, pelo reconhecimento do lago espiritual entre a vida e a morte.

Né&o hé dividas de que, o cada dio gque passa, maiores sdo as
necessidades da ciéncia e suos exigéncias no tocante ao aprimoramento técnico e
cientifico para que o necrdpsia seja colocada o servigo.do homem.

Portanto, o ato de necropsiar deve ser avaliado dentro de um
equilibrio que ndo sacrifique os principios fundamentais da dignidade humana,
nem contrarie as exigéncias cientificas. Mesmo sendo o corpo humano, em principio, -
inviolével e inaliendvel, ndo pode esse conceito ser absoluto, pois nenhuma vantagem
adviria de uma total restrigdio. O altruismo que permite a necrépsia num ente querido
representa, realmenie, um valor inestimével para toda a coletividade, mesmo que
isso venha coincidir com um momento de incontestavel impacto emocional.

MATERIAIS E METODOS:

- Revisdo e andlises criticas da bibliogrofia perinente.

- Pesquisa de campo com o objetivo de conhecer a opinido de 326 pessoas
selecionodas aleatoriamente, na cidade de Curitiba, questionando se autorizariom
ou ndo a realizagdo da necrépsia em si mesmo, em um familiar ou em outra pessoa.

- Entrevista com 15 lideres religiosos que expuseram os doutrings de suas
religides, especialmente com respeito & realizagéio de necrépsics.

OBJETIVOS:

- Apresentar, interpretar e disculir os aspectos éticos e religiosos em relagao
& necrépsia.

- Demonstrar a opinide publico quanto & realizagfio do necrdpsia e as
razdes que levam & objegdo da mesma.

- Relacionar os dados obtidos na pesquisa realizada neste trabalho com
os dados encontrados na literatura, '

RESULTADOS:

Tabela 1 - referente & porcentugem dos sexos entre os entrevistados em
pesquisa de campo.

Sexo Freq | Porcentagem
Masculino 169 51,80%
Feminino 157 48,20%
Total 326 100%
178 Arg. Cons, Region, Med. do Pr.

15(60,1998




Tabela 2 - referente & freqiiéncia de individuos entrevistados pertencentes
a cada religido.

300
[ Catdlico

250 )
3 Evangélico

200 [ Ateu

150 OReino de Deus
@ Adventista

100
£l Testemunha de

Jeova
50 Qutras
0

Tabelo 3 - referente & autorizagdo ou ndo da necrépsia, ndo se
considerando outros fatores.
Nao
Autorizam
16%

Autorizam
84%
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Tabela 4 - referente aos principais motivos que levaram &s objegdes quanto
a necrépsia.

Porque Freq iPorcentagem
Medo que retalhem o corpo 19 i37.30%

Nao tem finalidade 14 127.50%
Reencarnacéo 1 2%

Motivo pessoal 2 3.90%
Demora para liberar o corpo 1 2%

Falta de respeito ao morto 3 5.90%

Falta de respeitc aos familiares |3 5.90%
Motivo religioso 4 7.80%

Nao sabe/Nao justificou 4 7.80%

Tabela 5 - referente & relagdo entre a autorizagdo ou ndo da autépsia,
levando em conta o grou de parentesco entre o entrevistado e a pessoa
que seria submetida & autépsia.

Em Si Mesmo

Em Familiares

Em Desconhecido

80.30%

81.70%

92%

Sim

Nao 19.70%

18.30%

8%

Tabela 6 - referente a influéncia que a religido pode ou nédo exercer
sobre o decisGo.*

Em Si Mesmo Em Familiares Em Desconhecidos
SIM NAQ SIM NAO SiM NAO
CATOLICA 81.60% | 18.40% | 80.20% 20% 89.40% | 10.60%
EVANGELICA | 77.70% [22.30% | 91% 9% | 92.30% | 7.70%

*As demais religides néio foram incluidas nesta tabela pelo ndmero
insuficiente de seguidores entrevistados.
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Tabela 7 - referente aos principais motivos que levaram as objegdes quanto
& autépsia levando em conta o grau de parentesco.

N'edo que reta[hem 0 corpo

Nao tem finalidade 30,0%

Reencarnacio

Motivo pessoal 4,3%

Demora para liberar o corpo

Falta de respeito ao morto 4.3%

Falta de respeito aos familiares

Motivo religioso 17.4%

Nao sabe / N&o justificou 4.3% 5,0% 25,0%

Tabela 8 — referente a posi¢ao das varias religides frente & ouiépsia.

Catdlica — '. B

Evangélica X
Reino de Deus X
Adventista
Hinduismao
Testermunha
de Jeovd
Luterana
Espirita
Metodista
Judaismo X
Mérmon X
Presbiteriana X
Islamismo X
Batista X
Mahi Kari X

XXX

XXX
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DISCUSSAQ:

O cardter cbrigatério e necessdario da necrdpsia nos casos de morte
violenta esté bem regulamentado no Cédigo do Processo Penal Brasileiro:

Art. 162 - A autdpsia serd feita pelo menos 6 (seis) horas depois do
6bito, salvos se os peritos, pelo evidéncio dos sinais de morte, julgarem que possa
ser feita antes daquele prazo, o que declarardoe no auto. '

Parégrafo Gnico — Nos casos de morte violenta, bastaré o simples exame
externo do corpo, quondo néo houver infragfio penal que apurar, ou quando as
lesdes externas permitirem precisar a causa da morte e ndo houver necessidade de
exame para verificagdo de alguma circunsténcia relevante.

Segundo o Cédigo de Efico Médica:
Resolu¢ao n° 1290 de 08 de junho de 1989, que dispde sobre o
fornecimento de atestado de dbito:

art.4° — No caso de morte violenta ou suspeita é vedado aoc médico
assistente atestar o ébito, o0 que caberd ao médico legalmente autorizado.

Pardgrafo 1° — Entende-se por morte violenta aquilo que é resultante de
uma agdio exdgena e lesiva, mesmo tardiamente.

Parégrafo 2° — Entende-se por morte suspeito aquela que decorre de
morte inesperada e sem causa evidente,

Resolugdo CFM n° 1081 / 82, que disp6e sobre a importéncia do
consentimento informado:

art. 1= O médico deve solicitar ao seu paciente o consentimento para as
provas necessdrias ao diagndstico e terapéutica a que serd submetido. ’

art.2° - Quando o paciente ndo estiver em plenas condigbes para decidir,
o consentimento ou autorizagdo para a necrépsia poderd ser dado por pessoa de
sua familia, ou responsavel, em caso de paciente ¢onsiderado incapaz.

Art,3° - Nos hospitais, casa de sadde, maternidades e outros
estabelecimentos de salde que internem pacientes, poderd ser solicitada autorizagio
para necrépsia de preferéncia no alo do infernomento.

Art.4° - A obtencdo de autorizagdo de necrdpsia nunca serd condi¢do
para efetuar-se o atendimento ou o internamento do paciente.

Art.5° . Os estabelecimentos de sadde copacitodos & realizagdo de
necropsia ofravés de seus servigos de patologia, deverdo firmar acordos com os
organismos oficiais para que esta necrépsia seja realizada de modo condizente
com a legislagéo.

Na morte natural nao existe qualquer nerma ética ou legol para
disciplinar esta pratfica de interesse clinico ou cientifico. Caso os parentes néo
permitam, ndo se deve proceder a necrdpsia. 5& em uma situogdo poderia ser
valida a intervengdo no codéver sem a devida autorizagGo: na cesdrea “ post-
mortem” para salvar a crianga, fato este previsto desde a velha lei romana (digesto
11,8 “ de mortuo inferendo et sepulcrum aedificando”).

Nos casos em que o médico venha a proceder a necrépsia sem
permissdo, discute-se a possibilidade de sangdes civis ou penais. A responsabilidade
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15{601,1998




civil do médico poderia ser argiiida desde que a necrdpsia tivesse produzido
mutilagdes no cadéver.

Sob o prisma penal ndo encontramos fundamentos legais para
imputar crime de destruigéio, subtra¢do ou ocultagdo do cadéver, nem muito
menos vilepéndio ac merto.

Além dos aspectos éticos e legais, deve-se levar em conta os
doutrinas de diversas religides. Cada uma tem sua maneira prépria de valorizar o
corpo e a alma quando sobrevém o morte, o que pode influenciar a ofitude de seus
seguidores frente & necessidade de uma autépsia.

Sdo relacionadas abaixo as posig¢des de diversas doutrinos:

CATOLICISMO ROMANQ

A lgrejo Catélica nGo apresenta objegdes & necrépsia e pode-se
demonstrar isto através da seguinte citagdo biblica:

“A ressurrei¢do dos corpos é um dogma catélico maravilhoso e fora
de discusso... Quanto ao modo, continua sendo, evidentemente, um mistério. Todavia
é claro que mesmo pulverizado e transformado o nosso corpo, a matéria continua
sempre a mesma, e para a imponéncia de Deus néo hda maior dificuldade em reinfundir
o vida num cadaver que ainda esté sob o leito de morte, do que em revivescer aquela
mesma matéria pulverizada, transformada e espalhada quem sabe onde”.

Tendo-se conhecimento disto , fica clara o posicdo da Igreja
Catélica, que acredita que a autépsia de cadéveres pode ser moralmente admitida
por motivos de investigagdio legal ou de pesquisa cientifica.

EVANGELICOS
Consideram que apés a morte @ maior importéncia ¢ dada &
parte espiritual, e nGo ao corpo, portanto séo favordveis & necrépsia por
reconhecerem a importéncia deste ato para esclarecimentos médicos e legais.

REINO DE DEUS
Né&o tem opinido formada sobre este assunto.

ADVENTISTA
N&o h& nenhuma centra-indicag@o para a autépsia, porque ao
contrério da maioria das religides que acreditam na imortalidade da alma, a Igreja
Adventisto € uma doutrina pagé que se incorporou ao cristianismo do terceiro século,
e acredita que a morte ¢ a cessagio da vida em todos os aspectos. Nao hd consciéncia,
ndo hé alma e nem espirito que, separado do corpo, sobreviva & morte.

HINDUISMO
E umoa religido politeista. Acredita na divindade da alma, podendo o
corpo ser cremado ou exposto aos abutres como uma tradigéio milenar, mostrando que
a parte fisica ndo representa mais nada apés a morte, portanto ndo sGo confra o necrépsia.
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TESTEMUNMA DE JEOVA ‘
Sdo a favor & pratica de necrépsia por achar necessdria e também
para que os familiares se conformem com a morte.

LUTERANA
Néo apresentam nenhuma oposicdo ds necrépsias. Apoiam a
ciéncio e a medicina.

ESPIRITISMO
O espiritismo é totalmente a fovor da necrépsio, pois suas bases
doutrindrias caminham paralelas ds médico-cientificas, sendo esta opinido confirmada
desde a época da codificagde da doutrina espirita por Alan Kardec, no século XVII.

METODISTA
Esta religido ndo tem nada contro a autdpsia, pois encara cada
ser como trés entidades distintas entre si, onde o corpo é a carne e parte fisico; a
alma sdo as emogdes e o intelecto; e o espirito é o sopre de vida dado pelo criador.
Assim, o fato de inferferir sobre o corpo fisico nédo alteraria em nada as duas outras
entidades, ndo prejudicando as préximas vidas.

JUDAISMO
Os judeus sfio contrdrios & autépsia porque o corpo & tdo divino
quanto a alma e consideram o procedimento uma profanagde do corpo. Acreditam
que quando a pessoa morre, a alma fica do lado do corpe, e a autépsia traria um
sofrimento & alma, que estd se vendo ser autopsiada, cortada, mutiloda, Sé se
admite excegbes nos casos previstos pela Lei Civil e Penal Brasileira.

IGREJA DOS SANTOS DOS ULTIMOS DIAS (MORMONS)
Aceita a autépsia desde que necessdria, e com o consentimento
da familia. Néo aceita quando feita indiscriminadamente e desnecessariamente,
pois considera o corpo como sagrodo, sendo contra a violagdo aleatéria do mesmo.

PRESBITERIANA
Aceitam o procedimento desde que necessdrio e respeitados todos
os principios éticos envolvidos. Nao acreditam que a autdpsia vicle a santidade do
corpo criado por Deus. Quelquer enfermidade é capaz de aviltar o santidade do
corpo € i@ que a medicina trabalha para evitar ou melhorar essas condigdes, a
religiGo nGo pode ser contra a autépsia, se ela puder auxilior a ciéncia.

ISLAMISMO
Num corpo que ndo seja mugulmano é permitida sempre. A necrépsia
é permitida em corpo muguimano com ébvia autorizagaio de familiares, quando hd
necessidade de identificagtio da cousa da morte. Nao é permitida autdpsio
desnecessdria,
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IGREJA BATISTA
A Igreja Batiste é a favor do necrépsia, achando ser necessdrio
conhecer a “causa mortis”. A explicagdo para isto & que os batistos consideram que
a alma separa-se do corpo por ocasidio do ébito, e o caddver & ndo tem nenhuma
serventia,

MAHI KARI
O Mahi Kari &€ uma doutrina de origem chinesa, cujo principio é a
transmissdo da luz divina através das palmas das maaos. Desde a sua criagao o
opinido & autdpsio é desfavorével pois créem que cada ser tem irés entidades
muito interligadas onde cada érgdo teria sua porgdo fisica, espiritual e astral, e
quolquer intervencdo sobre o corpo fisico destruiria as “células espirituais e astrais”
do corpo autopsiado, assim, na préxima vida, estas continuariam ausentes.

Na pesquisa para tentar ilustrar a importéncia que a religiGo exerce
sobre a decis@o quanto & autorizagdo ou ndo da necrdpsia, verificou-se que:

As voridveis sexo, idade e grau de escolaridade nGo se mostraram
fatores determinantes da aceitagdo ou rejeigdo & realizagdo da autdpsio. Da mesma
torma, que a religido, visto que a grande maioria dos entrevistados aprova a execugo
do exaome, sejo em si mesmo, em fomiliares ou outras pessoas, independente de
perfencerem ou ndo a religides que preguem a rejei¢to & feitura da necrépsia { tab. 6).

Chservou-se uma predomindncia da rejeigéo & autépsia em si mesmo e
em familiares, quando comparados a realizagfo do exame em pessoaes estranhas {fab. 5).

As principais objegbes & autépsia foram: medo de retalhagao do
corpo, desconhecimento da finalidade prética do exome e desrespeito do corpo
por parte dos peritos [ tab.4).

Os achados desta pesquisa assemelham-se a um estudo realizado
por McPhee e cols. onde constatou que a visGo dos familiares quanio a autépsia
ndo era tdo negativa quanto os profissionais de satde termiam: 88% das familias
que responderam, consideraram a autépsia benéfica. Esse achado é respaldado
pelo pesquisa de opinido de leitores do “Psycology Today”, onde 83% aprovariam
ou ndo se importariam se a autépsic fosse realizado neles mesmos. As principais
obje¢des contra autépsia encontradas neste estudo foram: recusa dos parentes é
outépsia (69%), estresse do acompanhamento da autépsia {59%), folecido nac
queira o autépsia (59%), desfiguromento do corpo (44%), insuficiéncia de
informagées pora as razdes da autdpsia {41%), custo da autdpsia (33%}, objecdes
religiosas (21%), atraso do funeral (21%), cutros (15%).

CONCLUSAO:
A autdpsia & obrigatério nas sitvagdes previstas no Codigo do
Processo Penal. Nos casos de autépsia clinica, confrontam-se as necessidades
cientificas com os sentimentos daqueles gue ficaram.

Arg. Cons. Region. Med. do Pr. 185-
15(60),1998




Observou-se que, apesar dos dogmas religiosos, a populagdo opina
de acordo com suas emogdes. O corpo, representando a lembrango de um ente
querido, & mais importante aos familiares que a prépria religiGo.

O medo do desrespeito, da possivel mutilagéio do corpo e da auséncia
de finalidade do procedimento, sGo os motivos principois do rejeigdo o exame.

E importante que fique claro para a populogdo que a necrdpsia ndo se
constitui em uma profanagdo ou mutilagdo do caddver. Esta prética possibilita, em
algumas vezes, o Onico meio capaz de comprovar com exofidéo a verdadeira “causa
mortis”. o que deve ser explicado aos familiares. A posigiio da comunidade em
relagdo & autépsia poderia ser modificada através da informagdo e sensibiliza¢goda
opinido poblica. A formagdo de comissdes compostas por lideres religiosos,
representantes legais, profissionais de sadde e assistentes sociais ajudaria os peritos
a esclorecer aos parentes sobre a necessidade de se efetuar a necrépsia, ressaltando
suas indmeras vantagens para o comunidade. Essa companha poderia modificar
alguns padrées culturais, permitindo o avanco do conhecimento cientifico.
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“ERRO MEDICO”?

Hildegard Taggesell Giostri *

Ao ser comemorada a data recente que homenageou o profissional médica
- 18 de Outubro, ndo hd come fugir @ uma reflexdo sobre a Medicing, aqueles que
a exercem e o paradoxo das conseqiéncias,

Parece evidente que a Medicina, frente aos avangos tecnolégicos, nunca
esteve em niveis t8o respeitados como no presente momento: técnicas as mais incriveis
- e até algum tempo atrds produto de ficgdo -, se tornam rotineiras e ao alcance de
todos {p. ex., o uso do laser). A érea da cirurgio atinge progressos antes inimaginados:
fetos ja@ sGio operados dentro do Otero materno; partes do corpo sdo desenvolvidas
em animais pare posterior implante no ser humano {ex.: a orelha desenvolvida em
um rato); jé& existe o possibilidade das cirurgias & distdncio e, por Ultime, o implante
de mdos que podem readquirir uma boa parcela das suos anteriores atribuigdes.
Estas sGo apenas algumas das inimeras faganhas com as quais a ciéncia médica
vem brindando a humanidade, todavia, a lista € bem mais ompla e, por cerlo, ndo se
exaure nesses poucos exemplos, aindo que extraordindrios.

E 0 médico? Qual é sua posigdo atual? Qual o concetto que se tem daquele
que jé foi meio-deus e meio-mago?

Observa-se nos dias atuais, um grande interesse tanto da filosofia quanto
da sociologia, no sentido de estudar o fendmeno do paradoxo das conseqiéncias.
Entendemos que um campo fértil pora tal estudo se encontraria na andlise da seguinte
questdo: se a Medicina nunca esteve em niveis conceituais tdo elevados, por que
ndo se pode dizer o mesmo daquele que a exerce? Como explicar ¢ antagonismo
entre ser a Medicina endeusada de um lado enquanto o médico é crucificado de
outro? Seria frute do paradexo daos conseqiéncias? Que explicagdo dar? Por que
se fala tanto em erro médico?

Em recente pesquisa sob as condigdes de trobalho do profissional do
satde, chegamos a olgumas conclusées, dbvias, [@ que suas causas sdo gritantes
e, se ndo o explicam totalmente, procuram, ao menos, entender o que
pejorativamente se conceitua camo “erro médico”.

Nunca se falou tanto sobre esse tema quanto agora. Os meios de
comunicag@o se servermn oo fastio, quando o noticia envolve um médico ou um
“erro” daquele; torna-se o assunto do dia, um “prato quente”, servido as espamparas.

O que mudou no exercicio da profisséo de quem ja foi um ser mitico e
mistico, sendo gue sua tecnologio nunca esteve tdo avangoda e nunca propiciou
tanto o tontos?

‘ Para entender, em porle, o que se passa, é preciso - antes de falar em
exercicio da profissdo -, ir buscar respostas anteriores a este, ou seja, nos cursos de

v

* Advogodo e bioquimica. Mestre em Direita. Doutoranda em direfto pela UFPR. Pés-graduada em Filosofia e Lingua
Portuguesa. Autora do livro “Erro Médico & Luz do Jurisprudéncia Comentada.” Reside em Curitiba - Pr.
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graduagdo de um médico. Apontam os registros histéricos que a primeira escola
médica fundada no Brasil se deu por ato de D. Jodo VI, na Bahia, em 1808, que
logo @ seguir criou a do Rio de janeiro e olguns anos mais tarde a de Porto Alegre.

Durante um periodo de cem anos as escolas criadas ndo ultrapassaram
o ndmero de cinco. Em 1948, todavia, criaram-se onze escolas, constituindo quase
o média de uma por més; hoje, o total beiro a uma centena. Esta serio uma neticic
alvissareira se tal aumento fosse condizente e proporcional ao aumento do padrao
de ensino e, conseqiientemente, de aprendizagem; contudo, essa relogdo, como
se sabe, inexiste.

A situagfio complico-se ainda mais, pois em razdo da falta de hospitais-
escola, do total dagueles que se graduam em um ono, apenas um tergo ingressard
no ensino tutelado, ou as chamadas Residéncias; os restantes dois tergos, sem a
devida prética e formagdo adequada, cairdo diretamente no mercade de trabalho
e, via de regra, nas grandes cidades, pelo temor de enfrentar, sozinhos, os desofios
de uma clinica de interior.

Uma vez trabalhando, que tipo de condigbes enfrentam no seu dia-a-
dia? As que mais pesam como geradores de “erros médicos” diriomos serem,
enitre outras: o exercicio de uma Medicina em condigdes adversas, tais quais,
escassez de recursos materiais, cbhrangendo desde local fisico, equipomento utilizado,
até o pessoal treinado; um nimero excessivo de pacientes, decorrente da socializagéo
do Medicing, levando o um padréo de atendimento massificade; limitagéo dos
meios de diagndstico, com predomindncia de atendimento em instituigdes poblicos,
desprovidas, na sua maioria, de recursos adequados; dificuldade de acesse a clinicas
e hospitais que dispdem de aparelhagem de alte poder resolutive; quase inexisténcia
de espirito de pesquisa, abofado pelo espirito do sobrevivéncia que, devide aos
baixissimos saldrios, impde ao médico a necessidade de ter mais de um local de
trabalho para garantir as necessidades basicos da vida e, por Gltimo, uma relogéo
meédico-paciente deficitaria.

Contudo, impende informar que tal lista ndo esgota os problemas de
uma situagdo tdo complexa, além de que cada item citado merecerio uma
monegrafia, tal a sua abrangéncia sociolégica.

A par de tudo que foi citado ainda o médico se depara com um vertiginose
aumento do nimero de processos judiciais pleiteando ressarcimento indenizatério,
prética esta, até hd algum tempo, alheia aos costumes brasileiros, mas cujo inicio
parece ter como ponto de referéncia a morte da cantora Clora Nunes.

O médico, como todo individue numa comunidade social, tem o dever
de reparar um erro cometido, todavia, o deploravel, a nosso ver, é que pelo fato de
sua profissdo trafegar por dreos t&o insodlitas quanto subjetivas, o prépria evolugdo
do estado patolégico do paciente é, ds vezes, confundida com erro e dai a se
inicior um processo judicial é apenas um pequeno passo. Entéo, nesses momentos,
um bom relacionamente médico-paciente vai mostrar-se come fundamental, no
sentido de favorecer o compreenséo do(s) atingido(s) de que o evento nefasto ou o
resultado adverso nde foram conseqiiéncias da atuagdo do médico, mas advieram
como fruto de ingeréncias outras.

188 Arq. Cons, Region. Med. do Pr.
15{60),1998




A profissdo médica tem um papel social da mais extrema importéncia,
tendo seu exercicio submetido ao controle da lei, da ética e do contrato, assim, ao
aopontarmos um “erro médico”, pensemos anles se o falo em questdo é realmente
resultante do ato do profissional ou é fruto da evolugdo do estado mérbido do
paciente ou das condigdes propiciadas pelo sistema como um todo.

Para que ndo hoja injustica, e conforme escrevemos recentemente, que
ndo se exija dos médicos poderes maiores para administrar aquilo gue os filésofos
sequer conseguiram explicor: o gronde fendmeno-mistério da vida e da morte.
Peca-se, apenas, que no exercicio de sua profissGo - misto de arte, ciéncia e
sacerdécio — com mais acertos que erros, continuem nas ajudando a ter uma vida
com a necessdria qualidode e uma morte com a merecida dignidade,

Palavras Chave - erro médico, acidente médico, cavsa de erro médico
Key Words - Physician error, medical physician accidents, cause of malpractice
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O FUTURO DO MEDICO E SUA AUTONOMIA, FACE A
EVOLUGAO TECNOLOGICA DA MEDICINA

Danile D’ Addio Chammas *
Marco Aurélio Marin **

Introdugdo

Toda reflexo sobre o futuro leva-nos, irremediavelmente, a uma
constatagéo do presente e a uma avaliogdo do passado. A soma desses elementos
pode resultar numa projegdo, sobre a qual refletiremos com dois objetivos
bésicos.  Primeiro, evitar que as projegdes nocivas se realizem. Segundo, encontrar
as alternativas que torne nosso futuro melhor,

Assim ndo poderia deixor de ser o questdo do futuro do médico e o sua
autonomia. Exatamente porque nesse momento as projegdes ndo indicam calmarias
e sim tormentas. Tormentas que ndo afetardo apenas o classe médica, mas a
humanidade globalmente. Considerande o grau de relevéncia da atividade médica
no seio da sociedade é impossivel abstroir a hipdtese de uma alteragdo substancial
nessa afividade sem causar repercussGo na prépria sociedade.

Uma das questdes mais preocupantes e que pode causar reflexos nefastos
no seio da sociedade é a negagdo do autonomia médica. A perda paulatina da
condigdo liberal do médico, bem como o aumento dos custos da assisténcio médica
com o avango tecnolégico, tem provocodo alieragées nas relagdes entre médicos e
pacientes e nas relagdes entre médicos e instituigdes, configurando um abalo na
autonomia médica.

Esse abalo, indicativo de um risco de perda da autonomia tem sido
percebido pelas entidades médicas, que fuzem coro unissono: “o médico sem
avtonomia, deixa de ser médico”. Nesse sentido, s& para entendermos a
importéncia desse assunto, podemos destacar que no inicio deste ano importantes
entidades, a saber, o Conselho Federal de Medicina e a Associagiio Médica Brasileira,
trouxerom & sociedade o problema da perda do aufonomia do médico e seus
reflexos. :

* Estudante de Direito da PUC/5F e de Historia do USP

** Advogado em 580 Paulo, Professor do Instituto Exord e da Universidade S50 Francisco. Mestrando em Direito pela
Universidade de SGo Paulo.

Trabalho dassificade em 12 lugar no concurso “Melhor manografia sobre Efica Médica*promovido pelo CRM-PR - 1998,
1 Valentin Klotz, “Tendéncias gerais do assisténda médica segundo o Orgonizogdo Infernacional do Trabalhe™, in Medicdna
Consetho Faderal, Ano Xll, Nr. 89, Janeire/98 - Suplemento Especial: Semindrio Infermacional Profissdo Médico; pag. 12/14.
Valentin Kiotz & Chefe do Servige da Empregados e Trabathadores Infelectuais da Organizagio IMternacional do Trabalhe (OIT).
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QO Consetho Federal de Medicina, publicou um Suplemento Especial sobre
o Semindrio Internacional Profisséio Médica, abeordando o futuro da assisténcia
médica’, os cortes nos custos da sadde? e os reflexos da globalizagéo na medicina?.
A Associagdo Médica Brasileira através de editorial* em seu Jornal da Associagéo
Médica Brasileira, apontou que “o futuro poderd nos trazer uma triste realidade: (...)
a medicina brasifeira transformada numa prética lucrativa, um negécio como qualquer
outro” vez que as empresas de medicina de grupo prefendem impoertar dos EUA o
perverso e antiético sistema de conteng@o de custos denominade “managed care”.

Portanto, ndo existe divida de que a quest@o do futuro do médico, dos
seus direitos e limites, passa necessariamente por uma questdo preliminar — sua
autonomia. Sem cutonomia o médico perde sua essencial caracteristica de “curador”
e passa a exercer uma fungdo de gerenciador de custos, na verdade um burocrata
analisando dados estatisticos e relagdes custo beneficio. © doente passa a ser
apenas um detalhe que ndo estd além da curva de prognésticos, sem merecer
tratomento diverso do determinado no planilha de procedimentos de atendimento.
Assim, antes de ministrar o tratamento € necessario verificar se o plano “A”, “B” ou
“C", cobre os custos do mesmo. Caso o plane ndo cubra, estaremos diante da
“clausula-mordaga”®, e portanto, para nde violar nosso contrato, deveremos optar
por um trotamento, que apesar de ndo eficiente em sua plenitude, € o possivel ao
paciente, dionte de sua limitada condigéo de consumidor.

Recentemente um filme norte-americano tratou desse, assunto de modo
subliminar, que talvez o espectador desatento néo fenha percebido. Exibido em nossos
cinemas como “Melhor é impossivel”, esse filme que contou com vérias indicacdes
para o Oscar, que intitula-se originalmente como “As Good As It Gefs™, explora em
seu roteiro a situagdo do filho da protagonista, pessoa pobre que ndo contando com
recurses para pagar um trafamento de quaolidode, sofre desde o noscimento com uma
moléstia, possivelmente “asma”, que simplesmente o impede uma vida normal, devido
aos freqientes ataques que sofre, afetando, por via de conseqiéncia, sua mde.

2 Percy Woolon, “A assisténcia médico e os corfes nos custos do sadde nos Estados Unidos”, in idem, pag. 15/16.
Percy Wootton & Presidente da Associagio Médico Americanc.
3 Delon Human, "As empresas mullinacionais de sadde e o frabolho médico no mundo globolizado”, inidem, pag. 17/

18. Delon Human & Secretario-Geral Designado da Associagdo Médica Mundial.

4 Antonio Celso Nunes Nossif, “As incerfezas do futuro”, in Jornal do AMB, Ano 39, Nr. 1284, laneiro/98, pdag. 02.
Antonic Celso Nunes Nassif & Presidente da AMB,

5 A déusula-mordaga, € uma espécie de deferminagao de siléncio ao médico, que 56 pode informar ao paciente as
possibilidades de tratamento oferecidas pelo Plano Médico. Atualmente proibida em 37 estados americanos {pals
onde surgiu) serd objeto de andlise de trabalho em momente oportune.

& “Melhor é Impossivel” {As Good as It Gets, EUA, 1997), dirigido por James L. Brooks , narra a histério de Melvin
Udall Jack Nicholson), um escritor de sucesso com problemas psicolégicos (maniace depressivo), que executa um ritual:
todos os dias vai tomar o seu café do manha na mesma lenchonete, no mesma mesa, come o mesma comida e exige ser
atendide pela mesma gargonete, Carel Connely {Helen Hunt), uma mae solteira, que cria seu filho sozinha com o mae.
MNada de mais , nao fosse o foto de seu filho sofrer de “usma®” hd sele anos, sem qualquer melhora, fazendo com que
Carol esteja sempre alerta a qualguer atagque do filho, o que acontece freqiientemente, fazendo com que elo e ele deixem
de ter uma vida narmal. Essa roting de Melvin é quebrado quande o filhe Carol lem um ataque e passa o noite no
hospital, fozendo com que ela falte ao trobalhe. Desesperade pelo auséncia de Carol, Melvin pago o frofamento do filho
delo, resolvendo o problemo de soode da crionga, gue sé contava com o seguro social.
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Apesar das respostas médicas do servigo de atendimento serem todas
evasivas no sentido de melhora, o paciente consegue methorar apés tratamento e
diagnéstico adequado, realizade por médico particuler, page diretamente por
personagem do filme.

O problema principal dessa questao é que, devido & falta de autonomia
médica, nem o diagnéstico foi fechado e nem o tratamento correto foi ministrado.
Explicamos.Como o exame necessério para o fechamento da hipétese diagnéstica
néo era coberto pelo plano e o médico, provavelmente, encontrava-se impedido
por um “clausula-mordaga”, este néio informou a responsavel pelo paciente as
circunstancias burocrdticas do caso, passando a ministrar o tratamento paliativo
outorizado pelo tipo de plano do paciente. Resultado: sete anos de sofrimento na
vida do paciente e de sua mée, pela perda da autonomia do médico em seu exercicio
profissional.

Esse é o tema que passaremos o abordar nos préximos tépicos,
procurando apés nossa reflexdo sobre o future, oferecer uma caminho melhor do
que o sugerido hoje.

Para umo andlise adequada, iremos primeiro entender a evolugdo da
medicina, desde o seu nascimento com Hipderates até os dias de hoje, com a
tecnologia influindo na atividode médica. Esse é o tema do préximo tépico que
passamos a esbogar.

Nagquele tempo...

“A vida é curta, a Arte é longa, a ocasido fugidia, a experiéncia
enganadora, o julgamento dificil”. Esse aforismo de Hipécrates talvez seja a
primeira reflexdo sobre o dilema que envolve a atividade médica, qual sejo, decidir
o melhor para seu paciente, nos limites do possivel.  E, nos dizeres oportunos de
Mouacyr Scliar “uma constatagdo melancélica mais muito realista, sobretudo numa
época em que o diagnéstico dependia exclusivamente da capacidode de observagio
do médico e na qual os recursos terapéuticos eram infimos™’

Naquele tempo, tudo estava para ser descoberto e a medicina caminhava
timidamente tentando vencer uma batalha travada num terreno totalmente
desconhecido: o corpo humanae.

7 Moacyr Sclior, A palxdo transformada: histéria do medicina na literaturyg, Sto Paulo, 1996, p. 30.

8 Maria Celeste Cordeiro Leite Santes, Transplante de érgdos e eutandsia, Sao Paulo : Saraiva, 1992, pag. 160.
9 A primeira cirurgic de transplonte cardiace foi realizada no Africo do Sul pele Dr. Christian  Barnard. Seu pacients
chomava-se Louis Washkansky (citodo no texto) e sobreviveur mais dezoito dias apés o fransplante.

10 Citag@o retirada de “A paixdo transformada: histéria do medicino na lileratura®, ob. cit., p. 257.

11 Armando Canger Rodrigues, Moral Médica, Sarvier, $Go Poulo, 1984, p.56.

12 Gobriel Oselka, Relagdes do Médico com Instituigdes, in Morol Médica, Sarvier, SGo Paulo, 1984, p. 49.
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E esse desconhecimento néo encontrou solugdo répida. Limitados em
quase tudo, notadamente no acesso de informagdo e métodos, nossos antepassados
apenas no Século XVI, em trabalho do médico William Harvey, que tinha como um
de seus pacientes ninguém menos que Francis Bacon, apontou o coragGo como
centro da circulagdo sangiinea. Incrivel, mas até o Século XVl o que prevalecia era
a doutrina galénica que considerava o figado, como centro da circulagGo. Essa
descoberta foi divulgada timidamente por Harvey em sua obra “De motu cordis”. A
falta de alorde de tao importante descoberta deve ter sido ocasionada pela entdo
recente lembranga do espanhol Miguel Servet ardendo nas chamas do calvinismo,
em Genebra, junfamente com seus estudos sobre a circulagiio. Conhecimentos
revoluciondrios néo eram muito bem aceitos naquele momento histérico.

Apés o lluminismo, novo percurso é seguido pelo homem e o conhecimento
é buscado com mais vontade e menos repressdo. Esse fator preponderante liberta
as rédeas da pesquisa e faz com que a medicina evolua vertiginosomente. Os
dados histéricos comprovam isso. Vejamos Apenas em 1808, Jean-Nicolas Corvisart,
observando os escritos de Leopold Auenbrugger, traduziu-os tornande a percussGo
do térax um método utilizado para a detecgdo de doengas.

Parece dificil acreditar, que foram precisos mais de dois mil anos de
observagdo para constatar-se a eficiéncia de um diagnéstico simplesmente ao
recostar o ouvido sobre o peito do paciente.

Mas entre o ato de recostar o ouvido sobre o térax do paciente e o
descoberta da anestesia, que veio a surgir nos meados do Século XIX, forom gastos
menos de sessenta anos. A humanidade ganhou uma possibilidade de diminuigao
da dor e os cirurgides deixaram de ter a rapidez como sua maior qualidade. Naquele
tempo, quanto mais rapidamente pudesse realizar o seu trabalho, findando o
sofrimento impingido ao paciente, mais qualificado era o cirurgido.

Efetivamente, se o fato de demorar mais de dois mil anos para reconhecer
a percusséo como método diagnéstico indica um lento processo evolutivo, o fato
de demorar menos de sessenta entre essa descoberta e a descoberta da anestesia
indica um novo dinamismo na evolugéio da medicina.  Censiderando isso como
uma verdade incontroversa, que dizer da constatagdo de que entre a descoberta da
anestesia e a realizagéo do primeiro transplante de coragfio, realizado em dezembro
de 1967 pelo cirurgido Christion Barnard, passaram-se pouco mais de 100 anos.

A andlise de tois fatos nos permite concluir que o processo evolutivo da
medicina & irreversivel e, desenvolvendo-se por ramos especializados nunca antes
imaginados, nos prepara uma surpresa a cada dia nesta grande viagem de
descobrimento do homem. Diferentemente de Colombo, Vasco da Gama e outros,
as descobertas ndo se apresentam “além-mar”, mas sim “interna corporis”
propiciando ao homem conhecer-se melhor.
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Porém, esse enigma desvendado sobre a vidao, essa velocidade propiciada
pela tecnologia, também tem seu prego. O primeiro pagomento se da com o conflito
do médico consigo mesmo. Antes homem como qualquer outro, o médico torna-se
ao mesmo termpo homem comum e homem que dé a vida e o constata em seu
momento mais concreto. Em interessante obra, intitulada “Transplante de érgéos e
eutandsia” a Professora Maria Celeste Cordeiro Leite Santos?, cita a perplexidade do
Dr. Christian Barnard expressando: “Minha tomada de consciéncia ~ o momenio em
que a enormidade daquilo tudo me deixou desnorteado - foi precisamente depois
que extirpei o coragdo de Washkansky. Abaixei a vista e vi aquela cavidade ... A
comprovagdo de que diante de mim se achava um homem estendido, um homem sem
coragio, porém vivo, me parece que foi o momento que me infundiv mais pavor™®.

A superagao desse pavor, dessa constatagdo, se dard com a certeza do
dever cumprido. Com o reconhecimento de uma fungfio missionéria sempre presente
no vocacionado & medicina.

O segundo pagamento, se dd de ferma menos nobre. Decorre esse da
realidode da afividade médica a partir da tecnologia e da constatacdo que o exercicio
da profisséo passa a depender de recursos que estdo além do esforgo pesscal de
cada profissional. A questdo fundamental é; “Como exercer o medicing sem meios
tecnolégicos adequados a promover a cura?”.

Curioso & que num dos melhores textos de nossa literatura, escrito por Erico
Verissimo'®, em Olhai os lirtos do campo, descreve-se o desabrochar de um médico
sem qualquer mengdo a outro atributo, sendo o impulsive desejo de ser médico:

Ele principiava a ser um médico de verdade, estava diante da vida, atendia
os seus clientes com toda a solicitude e as vezes tinha de esforgar-se para ser
delicado e nédo se encolher diante de criaturas que, pelo aspecto fisico ou pela
natureza de seus males, lhe inspiravam repugnéncia ou mal-estar. Fazia-lhes
perguntar, interessava-se pela vida deles. Aos poucos io perdendo os velhos temores
de fracasso e aquela sensagdo de que os outros ndo tinham confianga nele. Atirava-
se & clinica cheio de coragem e isso |d era a metade da vitéria.

Essa citagdo de talvez o Ultimo suspiro romdéntico de uma profissdo que
haje, necessariamente, precisa de tecnclogia para vencer a guerra com a morte,
conforme constataremos a seguir.

Panoroma Atual — Submissado inevitavel2

“Se és médico e te dedicaste a esta profisséo para toda a vida, para
todas as horas do dia, saibas o que saibas, penses o que penses, facas o que fagas,
mas atue como médico. Cada palavra que pronuncies, queira ou ndo queiras, é
uma palavra de médico. Guardes no fundo de si mesmo o prazer de tratar e o
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necessidade de curar e, no fundo do seu coragdo, ndo renuncies jaomais a seus
privilégios porque esses privilégios so obrigagdes; nem renuncies a seus poderes
porque esses poderes sdo, antes de tudo, os seus imperativos deveres”.

Com essas palavras, em tempos oindo remotos, Dvhamel, citado por
Armando Canger Rodrigues, em seu “Relagbes do Médico consigo mesmo” ', na
busca de ym modelo ideal paro o profissional da medicina, enaltecio a liberdade do
médico, elegendo-a como atributo indispensével para o chamado ‘médico de
verdade’, em todos os locais desse planeta e em qualquer tempo.

No entanto, passados muitos anos apds tal afirmagdo, cumpre agora,
mais do que nunca, investigar se ela ainda é sustentavel nos dias de hoje.

De fato, a autonomia do médico, nos dias atuais, enfrenta limites jamais
vistos em toda a histéria da Medicing.

Primeiramente, no que tange & relagdo do médico com seu paciente,
tem-se que os poderes do médico encontram-se cada vez mais restringidos por
uma atuagdo efetiva do examinado nas decisées relativas a seu tratamento. O
paciente gradativamente tem-se transformado em sujeito da préfica médica, sendo-
Ihe permitidc em muitos casos, com as devidas limitagées, optar pelo tratomento
gue melhor the convier.

Por outro lado, a autonomia do médico também se vé restrita na relagéo
do profissional com insfituigdes médicas. Isso porque, como bem sustenta Gabriel
Oselka, “ao se converter em assalariado de outros médicos ou do Estado, nao sé
mudaram as suas condicées de remuneragdo mas, muito mais importante, mudaram
as condigdes em que o médico exerce o seu trabalho” 12,

E como se deu essa mudanga, que nos parece ter se dado de maneira to
repentina 2 O que levou o Dr. Percy Wootton'?, presidente da Associagdo Médica
Americana, a declarar que “em umo época ndo muito distante, virtualmente todo
médico dos Esfados Unidos era, na realidade, um empresdrio pago por seus servigos.
Agora, apenas cerca de 5% desses médicos estGo aptos a agir dessa forma. Hoje,
os outros 95 % dos médicos americanos estio envolvidos com as chamadas
organizacbes de assisténcia gerenciada”?

13 Percy Wootton, A assisténcia médica e a corte nos custos dao sadde nos Estades Unidos, in Seminério Internacional
— Profissao Médica - Suplemento Especial do Jomal do Conselho Federal de Medicing, janeiro de 1998, p. 15.

14 Idem.

15 Gabrile Oselka, idem, p. 49.

16 Delon Human, As empresas multinacionais de solde e o trabalho médico no mundo globalizade, ob. cit., p. 18.
17 Pedro Paulo Roque Montelecne, Imposigoes intoleréveis, Jornal do CREMESF, n®, 130, junho de 1998, p. 02.

18 Cédigo Brosileiro de Efica Médica, aprovado pelo Conselho Federal de Medicina mediante Resolugéio CFM n®.
1.246/88 e publicado no Didric Oficial do Unigo, de 26 de janeiro de 1988, Seqbo |, p. 1574-7.
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Um dos motivos parece ser o inegével elevag@o dos custos referentes &
pratica médica. Num contexto em que as descobertas tecnolégicas sdo constantes
e rapidamente apresentadas, aqueles profissionais que ndo as acompanham tendem
a ficar pelo caminho. Trato-se de um momento em que “os crescentes custos levaram
a compaixdo para fora do realidade” ', momento esse em que se desenvolve um
sisterna que, baseado nos realidades do mercado, tem tratedo a medicina mais
como um negdcio comercial do gque como uma ciéncia a servigo da humanidade.

Assim, a figura do antigo “médico liberal” tende a desaparecer, umao vez
que este profissional, por ndo conseguir suportar as exigéncias do mercado (o qual
o obriga a adquirir produtos cada vez mais caros) vé-se obrigado a associar-se o
cutros médicos até o ponte em que, numa soma de esforgos, alcancem poderes
para se adquirir os aparelhos e demais atributos indispenséveis ao moderno exercicio
do medicina.

Esse seria o principal motivo que levou a passagem do era do médico
liberal para o tempo atual da medicina de grupo.

Em termos de Brasil, realizou-se uma pesquisa, patrecinada pelo Conselho
Regional de Medicina do Estado de Sao Pavlo, e coordenada pela Professora Maria
Cecilio Donnangelo, do Departamento de Medicina Preventiva da USP, do qual
inferem-se, a partir de dados estatisticos, conclusées aofinadas ao sustentado até
agui.

Tal pesquisa, mencionada por Gabriel Oselka, em seu jé citado texto
Relagbes do Médico com Instituigdes '* , teve como objetivo demonstrar dedos
precisos referentes a distribuigdo das diferentes espécies de trabalho médico na
drea metropolitana de Sao Paulo. Para tanto, definiram-se quatro categorios
bdsicas: 1) médicos liberais (clientela e instrumentos de trabalho préprios); 2}
assaloriodos {médicos que vendem sua forga de trabalho por tempo determinade,
em troca de soldrio); 3) proprietérios (donos de empresas de servigos médicos); e
4) guibnomos {intermedidrios entre os liberais e os assalariados — controle parcial
dos meios de trabalho e da clientela).

Assim foram os resultados:

1} exclusivamente liberais: 4,5%;

2) liberais associodos a alguma outra forma de trabalho: 37,8%;
3) exclusivamente assalariados: 22,4%;

4) médicos que se inserem no mercado como assalariados: 53,5%;
5} genuvinamente auténomos: 33,5%;

6) proprietarios: 8,4%;

7} assalariados exclusivamente no setor poblico: 8,8%;

8) assalariados exclusivamente no setor privado: 38,7%.
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Os dados acima demonstrados refletem justomente a tendéncia de
transformagéo do médico liberal para o assalariado, vinculado, na maioria abscluta
dos casos, a empresas de cardter privado; denctom uma realidade em que o
profissional da medicina quase néo tem escolha: ou se associa ou desiste da profissao.

Cumpre agora discutir os reflexos desse novo quadro.

Com a elevagao de custos (jé apontada como grande fator causador dessa
nova realidade), abriu-se campo para que empresas gerenciadoras desenvolvessem
seus negdcios e passassem, cada vez mais, a controlar o atividade médica.

E nédo foi preciso muito tempo para logo se constator, segundo o Dr. Delon
Human, Secretério Geral Designado da Associagdo Médica Mundial, que “medidas
de contengdo de cusfos sempre levam o uma inibi¢do da liberdade do profissional
para diagnosficar e tratar. Os médicos tendem a reagir muito negativamente a quolquer
medida adequada & ‘regulamentagéo’ do tipo de diagnéstico e frafamento escolhido” ¢

Pedro Paulo Roque Montelecone, atual presidente do Conselho Regional
de Medicina do Estado de S&o Paulo, em artigo publicado no jornal daquela entidade,
é veemente ao afirmar que “algumas firmas de seguro-sadde esiGo impondo
condigées infolerdveis. O médico credenciado é limitado por um teto econémico no
atendimento a seus clientes. Explicando melhor: hé um teto mensal a ser gasto em
exames subsididrios; superado esse limite, a firma desconta do total a ser recebido
_ pelo médico. Portanto, alguns exames solicitados acabam sendo pagos pelo proprio
médico. {...) Como se vé, estd cada vez mais dificil exercermos a medicina. Essas
mordacos limitantes ndo podem ser impostas & classe médica. {...) Devemos mostrar
tais falcatryas claramente & nossa clientela. Devemos informa-la que estamos sendo
impelidos de atendé-la com liberdade e com dignidade...” 7

Tais restrigdes acima denunciadas merecem atengdo especial, uma vez
que afrontam violentamente os principios éticos que norteiom a atividade médica.
Afinal, como dispde o atual Cédigo Brasileiro de Etica Médica '®, em seu art. 82, O
médico ndo pode, em qualquer circunsténcia ou sob qualquer pretexto, renunciar &
sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer restrigdes ou imposigdes
possam prejudicar o eficdicio e corregdo de seu trabalho”

19 PARECER CREMER] n° 09/91 - QUESTOES ETICAS RELACIONADAS COM A ATUAGAQ PROFISSIONAL DE MEDICOS
CONVENIADOS E NA INTER-RELAGAO DESTES COM A UNIMED, NOTADAMENTE AS QUE REMETEM A COPIAS DE
EXAMES, A PRONTUARIO INTEGRAL DE PACIENTE, ASUBSTITUIGAO DE MEDICO ASSISTENTE NA ALTA DE PACIENTE
E A COBRANCA DE HONORARIOS DE VISITA.

EMENTA: Esclarece que os laudos pertencem primeiro oo paciente e segundo oo seu médico assistente, ndo devendo ser
repassados para a empresa de infermediagio do Servigo Médico, sendo indusive perfeitamente lidimo a refusdo de cessao
de prontudrio médico; que o médico deve sempre evoluir em detalhe seus pocientes, registrando dia e hora em gue foi vislo,
e sempre de prépno punho, a menas que urna infercorréneio exijo sua presengo, No momento evolutive, em outro lugar;
que ao CREMER! o que interessa é saber se o médico subslituto encontra-se em plenc gozo do exercicio médico, matéria
que deve reformar nas cléusulas contratuais, e coso seja inveridica a substituigto, estard sendo cometido delifo &tico.
[RELATOR: Cons. José Eberienos Assad — INTERESSADO: Conselho de Administraggo do UNIMED de 380 Gongalo —
Niterdi Aprovade em Sessao Plendria de 13/06/91).
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De fato, como demonstraremos a seguir, certas atitudes excessivamente
ousadas das empresas gerenciadoras de satde estdo gerando indmeros conflitos e
discussdes éticas em busca de uma definigéo para uma dificil questGo: até onde a
liberdade profissional do médico pode ser limitada?

BRASIL: CASOS ILUSTRATIVOS

O Conselho Regionat de Medicina do Estado do Rio de Janeiro, conforme se
observa nos pareceres CREMERJ n®. 09/91 e CREMERJ n°. 34/95, foi consultado nessas
duas vezes para que dirnmisse conflitos ocorridos entre médicos e empresas de saude.

No primeiro caso, do qual resultou o parecer n®. 09/91 %, a duvida que
se coloca diz respeito oo fato de a instituicdo de sadde, contratante de um
determinado servigo médico (por exemplo raio X ou ultra-som) exigir da empresa
contratada (laboratério) remessa de cépias de resuliados de exames juntamente
com as faturas de cobrango. Isto configura ou ndo algum delito ético?

O referido Conselho de Medicina optou per condenar tal pratica,
sustentando ser “importante relembrar que a afividade médica é recalcada na
confianga da informag¢do, onde os pacientes descortinam seu interior externando
oo médico fafos, frustragdes, culpas e complexos que, sé ele, paciente, conhecia”. Por
isso, se este trafo consagrado milenarmente for escalavrado ou estropiado, sem
dovida alguma haverd uma agdo erosiva sobre o conceito da Medicing”.

De fato, ndo é de hoje a méxima de que os laudos pertencem primeiro
ao paciente, depois ao médico que lhe assiste, e, posteriormente, a mais ninguém
— sejam quois forem os motivos olegados pela empresa (possivelmente alguma
espécie de controle administrative, com objetive de contenc@o de custos).

Além do que, o segredo médico (que é o bem que estd sendo viclado
mediante tal prética) é resguardado ndo sé pelo atual Cédigo de Etica Médica {que
lhe confere uma capitulo exclusivo), mas também pela Constituigio Federal, Codigos
Penal, Civil e demais espécies normativas vdlidas em fodo o territério nacional.

20 PARECER CREMER) n®, 34/95 - “RECONSULTA" - GOLDEN CROSS.

EMENTA: Considera a pesigtio da Golden Cross {exigir de seus médicos credenciados identificoghio de “reconsulta®)
como umo ameaga & caracteristica liberal do médico e uma ameaga do bom desempenho do Medicing em prol do
paciente, olém de caracterizar uma possivel propoganda enganosa daquelo empresa quando anuncia, oo vender
seus planos de sadde, a nde existéncia de limitagdo de consultas para os pretensos compradores e futuros usugrrios do
sisterna.

{RELATORES: Comisséo Especiol de Convénios - Cons, Arnaldo Pineschi de Azeredo Coutinho (Membro da ComissGo)
— INTERESSADQ: Diretaria do Cremer] - Aprovado em Sessdo Plendria de 07/06/95)

21 Genivol Veloso de Franga, Direito Médico, Funde Editorial BYK — Procienx, S&o Paulo, 1975.

22 Cadigo de Blica Médica, Art. 9°,

23 Antonio Celso Nunes Nassif, As incertezas do futuro — JAMB, jan. 1998, pag. 02,

24 Eleuses Vieira de Poiva, Os médicos, a soude e o histdria — Internet {ver notas bibliogréficas).
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O proprio Supremo Tribunal Federal, maior érgao jurisdicional desse pais,
decidiu que ” € constrangimento ilegal exigir-se de clinicas ou hospitais a revelagéo
de suas anotagdes sigilosas” (STR HC 39308, RTJ 24 / 466).

Pois bem. Esse foi apenas um dos inimeros exemplos de como a atuacgéo
de tais empresas gerenciadoras de saide acabam restringindo a autonomia do
médico e prejudicando seu paciente.

Outro caso conflitonte (e |4 citado outrora) refere-se ao parecer do mesmo
CREMERJ, este de nimero 34/95 %,

Tal parecer originow-se de consulta da Diretoria do referido Conselho de
Medicina & Comissao Especial de Convénios daquele mesmo Conselho, sobre a
validode de uma empresa exigir de seus médicos credenciados, identificacgo de
“reconsulta” na guia de consulta através de marcagdo em campo apropriade no
referido impresso.

O problema trazido acima teve inicio quando o prépria empresa, com o
intuito de informar seus profissionais da exigéncia dessa nova prética, dirigiu-se a eles,
através de uma comunicagdo inferna, daforma seguinte:  “Esclarecemos que as consultas
de retorno e as que acontecerem num prazo de até 60 dias, deverdo ser assinaladas no
campo existente no formuldrio de consulta. A reconsulta seré sempre paga, desde que
tenha a devida marcagao desobrigando de qualquer tipo de justificativa®,

Seguindo a tal “comunicagdo inferna”, duas perguntas imediatas se
tornaram inevitaveis: 1. Qual o real objetivo da empresa ao fazer tal exigéncia
2 2. Por que a fixagdo do prazo em 60 dias?

Vamos em busca das respostas.

Conforme disposto naquele mesmo parecer, tem-se que o prépric
CREMERJ reconheceu que “j¢ chegaram oo CREMERJ dentncios de médicos
credenciados de glosas em consultas repetidas em periodo de 60 dias, por auséncia
de justificativa”.De fato, infelizmentie, hd uma pequena parcela de profissionais
que envergonham a closse médica, realizando praticas nada éticas como a descrita
imediotamente acima. Trata-se de pratica tdo condendvel quanto outra que vier @
restringir sva liberdode profissional.

- Dessa forma, o objetivo que levou a empresa a tomar tal atitude (cobrar pela
“reconsulta”) deve ter sido o de coibir os fais ‘reconsultas injustificadas’, o que guarda
uma certa dose de razéo, uma vez que seria um absurdo obrigar a empresa a arcar
com prejuizos cousados por afitvdes desonestas de médicos pouco probos. No entanto,
ndo parece justo condenar tantos outros, médicos e pacientes, que ndo cometeram
crime algum, a responderem pelo que fizeram alguns poucos irresponsaveis.
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Além do gue, a Resolugdio CREMER] 56/93 & bem clara quando diz em
seu artigo 2° que “E vedado as empresas elencadas no artigo anterior a limitagtio
do numero de consulfas e procedimentos médicos por trafar-se de exclusiva deciséo
do médico assistente do paciente”. A conduta da empresa, portanto, trata-se
simplesmente de um mecanismo de coagdo e violagdo do direito legitimo e legal
do médico de escolher a melhor maneira de conduzir o tratamento de seu
paciente. Tal mecanismo tem de ser coibido. Vidas humanas néo podem estar
submetidas & légica cruel do lucro.

Citamos Genival Veloso de Franca, em seu livro Direito Médico, quando
diz: “A medicina de grupo é movida basicamente pela légica do lucro, respaldada
no barateamento dos custos de servicos prestados, o que, por seu furno, fere
fundamentalmente o nivel da assisténcia oferecida, golpeia a consciéncia do médico
e compromete sua ética™.

Mais adiante, afirma o mesmo autor:  “"Depois dos trabathadores, os mais
sacrificados pela medicina de grupo séo os médicos: pelo furor do lucro empresarial,
pelo cerceamento de sua liberdade, impossibilitando um trabalho sério e
comprometendo gravemente sua éfica. Continua: “Toda atividade médica deve fer
como base a independéncia cientifica - exclusiva de pessoa fisica do médico,
cabendo-lhe todos os direitos e responsabilidades, que vdo desde a guarda do
sigilo profissional oté a autonomia de prescrever”.

De fato, o Cédigo de Etica Médica, atualmente em vigor no Brasil, condena
o que se pode chamar de ‘mercantilizagéo da Medicina’, ao dispor, simplesmente,
que “A Medicina ndo pode, em qualquer circunsténcia ou de qualquer forma, ser
exercida como comércio”??

‘MANAGED CARE’

Ainda nessas consideragdes sobre o prestagdo de servigos médicos pela
‘medicina de grupo’ ou qualquer outra modalidade que explore os servigos médicos,
tém de ser ressaltados constatagdes como a do presidente da AMB, Antonio Celso
Nunes Nassif, que ousou afirmar, em palavras contundentes, que “elas (as grandes
seguradoros e empresas de medicina de grupo) querem legalizar suas préficas
enganosas e ainda importar dos EUA um sistema de contengdo de custos perverso
e anfiético — o ‘managed care’ * 2 |

Eleuses Vieira de Poiva, presidente da Associagéo Paulista de Medicing,
por sua vez, ao comentar a recentemente sancionoda lei dos planos de sadde,

25 Léo Pessini & Christian de Poul Barchifontaine, em. Problemos Atuais de Bicética. Sao Paulo, Loycla, 1996. 37
edicdo, p. 339.

24 Hordeio Arruda Falcdo, Medicina no préximo milénio, Medicina On Line, Volume 1 -~ Nomero 2 — Ano |, Abril de
1998, htp://www.medonline.com.br/horac.htm

27 informagdes obtidas junte ao Site da Associogiio Médica do Parand: {iitp://www.amp.org.br /Deptconv.him.}

28 Parecer CREMERJ 34/95.
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afirmou: “O capital estrangeiro tem agora passe livre e as seguradoras
multinacionais jd se preparam para abocanhar e cortelizar o mercado. A vizinha
Argentina é prova do que s8o capazes com sua voracidade. L&, a média da consulta
paga ao médico pelo plano de sadde é de U$ 3,50. A consulta parficular vale U$
5,00 em média. O ‘managed care’, modelo norte-americano que amordaga e explora
os médicos, além de restringir o olendimento oo paciente, encontra aqui ferreno
fértil, omparado legalmente™®.

Mas dfinal, em que consiste o G0 malfodado managed core? Seria ele a
causa de todos esses conflitos, de toda essa perda de avtonomia profissional? Teria
ele a importancic histérica de promover profundas alteragdes em tudo o que se
feve até aqui, no campo da medicina?

O Volume 147, nimerc 04 do mundialmente conhecida Time Mogazine,
de 22 de janeiro de 1996, chocou o planeta co trazer, em sua capaq, ilustragdo em
que um cirurgido aparecia com sua mascara médica amarrada & boca como uma
mordaga. Mais instigante ainda era o frase que vinha logo abaixo, que dizia: “O
que o seu médico nédo pode lhe contar”

Ao comentar essa revelodora reportagem, Percy Wooton, presidente da
Associagdo Médica Americana, em Semindrio Internacional promovido pelo
Conselho Federal de Medicina em outubro de 1997, definiu o que muitos passaram
o chamar de ‘cldusulas-mordoga’. Estas seriom cldusulas presentes nos contratos
firmados entre os médicos e as empresas de saude, que teriam como objetivo o
controle de custos, e, como reflexo, o fato de impedir que os médicos contassem a
seus pacientes o verdade sobre sua assisténcia.

Segundo o mesmo Percy Wooton, essas ‘cldusulas-mordaga’ “impedem
que os médicos déem a seus pacientes informagbes sobre as opgoes de tratamento
que podem ndo ser coberios por seus planos de sadde — mesmo que esses tratamentos
sejam seguros, efefivos e necessdrios. As regras da mordaga impedem também que
os médicos indiquem os pocientes muito doentes para outros médicos com
especialidade extra-especial que ndo fagam parte de seus planos de sadde”

O escritor Leon Tolstéi, em seu cldssico A morte de Ivan llych, expde com
apuradissimo primor literario, o sentimento de um paciente do qual é escondida o
verdade sobre o diagnéstico de sua doenga: “O que mais torturava Ivan llych era a
mentira — aquela mentira que, por alguma rozdo, todos compartithavam, de que ele
estaria doente e de nenhuma formo se enconfrava no leito de morte, e que bastava
ele ficar calmo e se deixar curar para que tudo terminasse bem... e essa mentira o
torturave. Torturava-o que ninguém quisesse aceifar o que todos sabiam, que ele
mesmo sabia, mas que preferissem mentir-lhe sobre sua condigdo desesperadora, e
néo sé desejovam que ele mesmo participasse dessa mentira, rhas o obrigavam a

isso”5,
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Como se vé&, o temivel sistema conhecido por managed care, em fempos
de crise econdmica mundial, recessdo e excesso de profissionais, ao colocar ©
médico entre a cruz e a espada, entre o desemprego e o delito ético, passa o
significar umo séric ameaga & comunidade médica e a todos os cidaddos.

Assim, por um lado, como sustenta incisivamente Horécio Arruda
FalcGo?, “este fato provocou a despersonalizagao dos médicos — se antes erom
conhecidos como Doutores X e Y, agora se tornaram os doutores do livrinho do
Plano Z”. Por outro lado, o sistema das cléusulas-mordoga representa uma séria
ameaga também a qualquer cidadéo, que como o personagem de Tolstsi, cada
vez mais sofrerd com a impossibilidade de conhecer a verdade sobre o seu estado
de satde.

Tal constatacGo acaba por nos frazer previsdes pouco animadoras para
os dias que estdo por vir.
Projegdes Para O Futuro

Chegamos go tépico derradeiro do presente trabalho, no qual se tentara
esbogar, com bose numa avaliagdo da evolugao histérica da Medicina e das diversas
constatagdes acerca de sua situagdo atual, tragos indicativos do situagdo do médico
no futuro, no que diz respeito & sua autonomia.

Pelo que se observou, numa andlise histérica dos fatos, a autonomia do
médico nunca encontrou tantas barreiras como nos dias de hoje. Isso nos levaria
a apostar num futuro em que os profissionais da medicina seriam cada vez menos
livres, de uma forma que o situagdio fosse se agravande até o dia em que se
vislumbrasse uma inevitavel e absoluta submissdo de todos os médicos a um sistema
repressivo e “amordagante”.

Os artigos publicados por estudiosos das Cigncias Médicas ndo poupam
criticas &s tendéncios atuais no compo da Medicina, pintando, com palavras
pessimistas, um futuro negro que estaria por vir. Em sua maioria esmagadora,
frazem o temor a uma possivel implantagdo do manoged care no Brasil e o
desconfionga em relagéo & recente Lei de Regulamentag&o dos Planos de Saude.

Eleuses Vieira de Paiva, presidente da Associagdo Paulista de Medicing,
em seu polémico artigo “O rolo compressor do managed core”, ndo se aconho em
constatar que as portas para a implantagdo no Brasil de tal sistema americano de
administragéo de custos estdo escancaradas.

Para sustentar sua posicdo, o referido médico apresenta dois argumentos.
'Em primeiro lugar, refere-se a um semindrio que teria ocorrido em SGo
Paulo, no més de marco do corrente ano, infitulado *Managed Care 98: Risk Shor-
ing. Flexibilizagdo e competitividade na saude do Brasil”, cujo mote era "Reduza os
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custos através do managed care aumentando sua margem de lucratividade”. Segundo
o autor: “O evenfo previa até oficings de trabalho para ensinar as empresas a
operacionalizar contratos através do managed care, no sentido de reduzir as perdas
com exames, diagndsticos desnecessérios...”

O segundo fator sustentado por Paiva, por sua vez, consiste no fato de
que, nesse mesmo momento, “os seguradoras americanas fincom os pés no Brasil,
se associam a bancos e assumem os planos de sadde locais. A parceria Cigna —
Excel — Golden Cross foi a primeira de uma série. A fuséo Sul-América — Aetna e
AIG - Unibanco Seguros s&o outros exemplos”. Confinuando, o autor afirma que
esses conglomerados “jd estudam a formagéo de redes de laboratérios e hospitais
proprios e, é cloro, a fixagdo de pacotes e valores dos honorérios médicos”.

Por outro lado, a recente Lei Federal n® 9.656, de 03 de junho de 1998 e
que somente passard a vigorar em setembro préximo (90 dias apés o data de sua
publicagdo), embora tenha vindo justamente para regulamentar a atuacdo dos
planos de saude, ndo prevé, segundo o mesmo autor, san¢des para uma possivel
instalagdo do manoged care no Brasil,

Como se v&, as previsdes que a midia nos fraz, nessas diversas publicogdes,
para o futuro do médico (no que tange & sua autonomia) séo as mois pessimistas
possiveis. )

No entanto, qual seria a contribuigdo do presente trabalho se, em suas
palavras conclusivas, se resumisse openas a reproduzir fais previsdes pessimistas?

Realmente, ndo é essa a inten¢do aqui esposada. Afinal, em meio a essa
tdo cadtica situagdo, pequenos exemplos de resisténcia acobom por estimular
grandes esperangas.

A iniciativa tomada recentemente pela Aésociogc‘xo Médica do Parandg, ao
criar seu Deparfamento de Convénios constitui-se num desses exemplos. O referido
DC/AMP “tem por objefivo a congregagio de médicos associados da AMP e os
respectivos departamentos de especialidades, para seu gerenciamento do trabalho
médico, através de convénios com empresas contratantes de servigos médicos pablicos
e privados e para a sua defesa econdmica e social, proporcionando-lhes condicoes
para o exercicio de suas atividades profissionais, estimulando o aprimoramento
técnico e cientifico.” Pora tanto, “o DC/AMPB munido de prévia autorizagdo, assina
em nome de seus associados contratos com entidades de direito piblico e privado,
sendo que nos contratos celebrados, nas suas modificagées, rescisées ou distrafos,
o mesmo departamento representa os seus associodos cqfeﬁvamenfe, agindo com
seu mandatdrio™

Assim, a proposta do referido Departamento de Convénios representa
umao espécie de reagdo dos médicos contra as imposigées da medicina de grupo,
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em prol de sua autonomia e do bom e livre exercicio do Medicina. Consiste em
reeleger, como obijetivo precipuo da atividade médica, o bem estar do ser humano,
em detrimento do lucro, que quase lhe vinha tomande o lugar.

De fato, “nenhuma lei escrita é especifica no sev sentido de obrigar o
médico ao atendimento de um paciente, mesmo quando regido por um contrato, de
modo a descaracterizar o aspecto liberal e contrarior o aspecto humanitério e ético

. da profissGo em situagbes dubias que possam ser entendidas come coagdo ov ameaga
do perfeito atendimento do paciente, que é alvo de toda o atengdo do médico”
28 Assim, basto o unido de todos os médicos para que eles definitivamente se
livrem das mordagos que os ameagam.

A solugdo para os problemas apresentados, portanto, demonstrom-se
mais simples do que parece. Nao estd fora, mas sim dentro do préprio meio médico
o solugdo de um problema que a todos atinge. Da mesma forma que a luta pode
ser desigual, contrapondo poder econdmico ante a forga de trabalho, bem sabemos
que o momento atual que a seciedade vive é de valorizagdo do conhecimento e do
enriquecimento do ser humano, em sentido “lato”.

Assim, se o contraponto poder econdmico nunca se mostrou téo presente,
da mesma forma nunca tivemos um fempo no mundo em que o conhecimento fosse
mais valorizade do que hoje. Basta para tonto, lembrar que os homens mais
poderosos do planetas ndo séio mais os donos de pogos de petréleo, mas sim um
raquiticc empresdario americano que tem como principal produto um software. Bill
Gates apenas domina uma técnica de conhecimento com competéncia e consegue
se impor ao dominio econdmico, emergindo de uma condigdo de pequenc empresdrio.

Assim, se o conhecimento é fonte de poder hoje e, se os médicos sabern
que podem transformar o seu conhecimento, o conhecimento de curar, em fonte de
poder, porque curvar-se ao poder econdmico, em troca de quarentd dinheiros,
desistindo de Iutar?

Acreditomos, piamente, como sb os pios podem crer, que a medicina
antes de mais nada é um exercicio de vocagao e, desta formo, nenhuma categoria
estd mais apta a enfrentar seu préprio futuro do que aquela que tem dentro de si
uma verdade irrefutével: vencer o invencivel... combater a morte.

Se durante séculos médicos se embrenhararm em matas, se contaminaram
com doengas, morreram na obstinada luta para vencer a morte, por que agora
desistiriam diante de interesses econdmicos, que nunca foram objetivo de vide dos
vocacionados médicos?

Como cada um de nés sabe como & dificil conseguir ostentar a condigdo
de médico, dividas ndo temos em nada termer quanto ao futuro, peis milhares de
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vezes mais dificil & travar a didria luta contra a morte, do que lutar pela autonomia
contra aqueles que nada véem adiante do olhos, sendo o lucro.
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CONCEITO DE DOENGA PREEXISTENTE E OS PLANOS E
SEGUROS DA SAUDE

Parecer CFM

EMENTA: O conceito de doengn preexistente, quando aplicodo as relagbes
contratuais, como as dos planos e seguros de sadde, apresenta cardter relativo e
sem valor médico, ndo podendo ser utilizade como mecanismo limitador ao
atendimento médico. Quando solicitado, o seu conhecimento ndo deve ser omitido,
sendo ético, apenas, em decorréncia desta informagéo, proceder-se & atualizagdo
do cdleulo atuarial.

1. DA CONSULTA

O presente Parecer-Consulta tem o seu nascedouro em indagagdes
formuladas pelo IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, que vem a
este Conselho Federal de Medicina solicitar o entendimento de “doencas preexistentes
e crénicas”, com vistas & sua aplicagdo nos diversos coniratos de adesdo de prestagdo
de atendimento & saude.

2. PREAMBULO

Como ja respondido no Oficio CFM n® 940/96, este Conselho Federal
de Medicina ndo possui normatizagdes ou pareceres a respeito, o que justifica a
tentativa, gque ora inicio, de buscar este entendimento.

3. DO PARECER

A necessidade de estruturar um conceito de doengas preexistentes e
crénicas decorre de uma situagdo real no atendimento & sadde em nosso pafs: os
planos e os seguros de sadde.

Estes tipos de servi¢os sdo consignados através de um contrato de adesdo
que explicita limitagdes de atendimento quando da constatagdo da ocorréncia de
situagdes caracterizadas como preexistentes & assinatura do contrato. Da questGo
colocada exala a verdadeira frogréincio do problema: como o Direito Patrio e a
Etica devem se comportar nas relagées contratuais envolvendo prestagéio
de atendimento a saude.

3.1 Do direite contratual

Conforme nos ensina Arnoldo Wald' o contrato teve sua origem no Direito
Romano como urn formalismo religioso, tendo posteriormente sofrido influéncia do
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Direito Canénico que assegurou & vontade humana a possibilidade de criar direitos
e obrigogdes. Este entendimento teve o seu apogeu com o Cédigo Napoleénico, de
grande influncia jusnaturalista, onde era marcante o entendimento de que os
contratos podiam, além de criar obrigagdes, também criar, modificar e extinguir
direitos, inclusive os reais. Esta tradigdo juridica foi adotada no Direito Pdtrio,
excetuados os direitos reais, que estdo fora do campo de abrangéncia contratual.
Destes entendimentos tem-se a base da teorio contratual que, no magistério de
Silvio Rodrigues?, estd assim dividida:

1. Principio da autonomia da vontade
2. Principio da relotividade daos convencoes
3. Principio da forga vinculante das convengdes

Principio da auvtonomia da vontade: Consiste, em resumo, na
capacidade que os individuos t8m de criar direitos e obrigagdes entre si, uma vez
que obedecam &s formas legais e o interesse publico.

Este principio, como se v&, ndo é absoluto, estando limitadoe ao interesse
publico, o que ndo pode ser derrogado por contratos privados.

Principio da relatividade das convengées: E aquele que garante
gue os efeitos dos contratos ndo alcangam terceiros.

Principio da forga vinculante da convengées: Explicitado no oforismo
latino pacto sunt servanda (o pacto deve ser cumprido), este principio, que ne liberalismo
do século passodo deixava as partes absolutamente subordinadas co contfrata, teve
sua interpretagdo atualmente amenizada, com o entendimento de que o contrato se
extingue na ocorréncia de um inadimplente por forga maior ou caso fortuito.

3.1.1 Do contrato de adesdo

Esta modalidade de contrato tem como caracteristico principal o fato de
que uma das partes, ou mesmo ambas, simplesmente adere a um contrato-padréo
sem que possa haver substancial alteraggo em seu conteldo. Nesta forma contratual
estdo inclusas a quase totalidade dos contratos de plancs de sadde.

O contrato de adeséo, contudo, néo foi devidamente contemplado pelo
legislador de 1916, sendo o seu entendimento posteriormente construido pela doutrina
e jurisprudéncio, até que o Cédigo de Protegéio e Defesa do Consumidor (Lei
n° 8.078, de 11/9/90) em seu artige 54°, o definiv e regulamentou.

3.1.1.1 Contrato de Piano de Saude

Constitui-se tipico caso de contrato de adeséo, onde, na prética, o
contratante, geralmente chamado de usudrio, aceita um contrato-padr&o onde the
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sdo impostas restrigbes de atendimento, inclusive com a negativa de cobertura no
caso de doenga preexistente. A contrapartida oo pagamento mensal é a prestagéio
de assisténcia médica-hospitalar a partir de uma rede referenciada.

3.1.2 Do contrato de seguro

E uma modalidade contratual regulamentada no capitulo XIV do Cédigo
Civil, e consiste, lato sensu, em um contrato através do qual uma parte, o segurador,
mediante o pagamento prévio de um prémio, compromete-se o pagar, oo segurado
ou seu beneficidrio, uma quanfia previomente acordada, em decorréncia de um sinistro.

No contrato de seguro de salde, espécie de contrato de seguro, ocorre o
compromisso de reembolso, geralmente com bose em uma tabela, quando da
ocorréncia de um atendimento médico-hospitalar.

Esta atividade estd regulamentada pelo Decreto-Lei n® 73, de 21 de
novembro de 1966, sendo instituido para, de acordo com o artige 129 deste mesmo
diploma legal, dar cobertura aos risco de assisténcia médico-hospitalar.

Geralmente, nestes contratos existe o preenchimento de uma declarocao
por parte do segurado, onde este se obriga, entre outras coisas, a relacionar as
doengas que sabe possuir, assim como as pretéritas. Esta informacgéao faz parte do
cdleulo atuarial, a partir do qual serd estipulado o valor de premium a ser pago.

E de certa forma remansosa e jurisprudéncia pétria no sentido de
considerar ma-fé a omissdo de alguma doenga, do qual o seguradoe é sabedor,
quando do preenchimento do formulério. O resultado deste fato é a perda do
beneficio.

Por outro lado, existe também o entendimento que o segurador, ao declinar
de seu direito de solicitar a declaragdo do segurado, ndo pode posteriormente
aleger o possivel conhecimento, por parte do segurado, de algum tipo de doenga
anterior & assinatura do contrato.

3.2 - A ética médica e o exercicio hodierno da medicina
3.2.1 - As novos relogdes médico paciente

Hé muite foi superada a histérica diade médico-paciente. Como jd exposto
em parecer anterior, o atual relagdo é, hoje, pelo menos, uma triede, onde cos dois
antigos participantes agregou-se o plano de satde, o seguro de sadde e até mesmo
o hospital. A mudanga, embora reconhegamos seja decorrente da complexa
sociedade em que vivemos, trouxe, data vénia, mais desacertos que melhoria.
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O resultado foi o avillamento do médico e 6 abandeno do paciente, que
coda vez mais comparece aos PROCONs na busca de recuperar algo que sempre
foi seu: uma atengdo humana e um atendimento confortador.

3.2.2 - O Cédigo de Etica Médica

Muitos séio os arfigos do Cédigo de Etica Médica, aprovados pelo Conselho
Federal de Medicing, que resguardam o carter humanista e solidério da medicina,
assim como manifestaom a incompofibilidade de seu exercicio com o comércio.
Néo é & toa que o mandamento primeiro deste codigo diz, ipsis litteris;

Art, 1°, A medicina é uma profisséo a servigo da saide do ser
humano e da coletividade e deve ser exercida sem discriminagéo de
qualquer natureza.

Se levarmos em consideragdio que as empresas de sadde, ai inclusos os
planos de sadde, sdo obrigadas a se submeterem, por for¢a de Lein® 6.839, de 30
de outubro de 1990%, & fiscalizagdo dos Conselhos de Medicing, é licito
considerarmos estarem elas sujeitas o estes imperativos éticos.

3.2.3 - AResolugdo CFM n® 1.401/93

Com esta resolugdo, o Conselho Federal de Medicina procura mostrar o
norteamento ético que deve imperar nas relagdes envolvendo os planos de sadde.
Trata-se de documento que consagra, entre outros, o principio da universalidade
de cobertura para as doengas elencadas no Cédigo Internacional de Doengas (CID),
eloborade pela Organizagéio Mundial da Sadde. A exclusdo de doengas com o
claro fito econdmico é algo que se choca frontalmente com os mais comezinhos
principios da éfico médica.

3.2.4 - Da {im)possibilidade de detecgdo do inicio do adoecer

Excetuando-se, talvez, os casos de acidentes e algumas poucas outras
situagtes, & quase sempre muito dificil pora o médico identificar com exatiddo o
momento em que o organismo abandona a higidez e transpassa ¢ portal da doenga.
Na meicria das vezes, os procedimentos propedéuticos se prestam para detectar
algo jé@ em curso e, quando muito, quantificar o grau de comprometimento orgdnico
decorrente da moléstia.

E notério o comportamento insidioso das doengas cardiovasculares e das
neoplasias. Tomando-se por exemplo, o cdncer de pulmdo, hoje acredita-se, pelos
estudos ja realizados, que a forma mais freqUente deste tipo de céincer leva, em
média, cerca de 9 anos para se tornar sintomdatico, e portanto passivel de uma
detecgéio.
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De igual modo se comporta a hipertensdo arterial essencial, substroto
mais importante na génese das moléstias cardiovasculares.

Desta forma, retirando os excegdes de praxe, o que normalmente se faz
é detectar algo {é instalado e quentificar a sua intensidade.

3.2.5 — Um possivel conceito de doenga preexistente

O conceito de doenga preexistente é um conceito relotivo, porque sempre
se dard em relagéo a um fato. No caso concreto desta consulta, o pon‘lo referencial
serd o da assinatura do contrato.

Se & dificil, se ndo impossivel, sob a ética médica determinar com exatidéo
a preexisténcia de uma doengao; isto jd ndo ocorre do ponto de vista juridico, onde
valerd todo o conhecimento por parte do segurado em relogéo ¢ sua sadde quando
do momento da assinatura do contrato e da concomitante informagdo, se assim for
solicitado.

3.3 - O direito a vida

Entre os bens indisponiveis garantidos pela Constituigdo Federal em seu
artigo 5°, encontra-se o direito & vida. Considerada uma cldusula pétrea em nossa
Carta Magna, este direito se consubstancio através de diversos pré-requisitos, entre
os quais se sobressai o direito & saide. Considerando a unicidade do individuo e o
impossibilidade de segmenta-lo em seu atendimento médico, fica impossivel
conceber-se um plano de sadde que, frente a este principio constitucional, apresente
restricdes de quolquer natureza ao paciente.

Emboro reconhecomos o existéncia de todo um arcabouge juridico a
sustentar o direito privade, nos parece bem clora o evidente supremacia do interesse
coletivo frente oo interesse privado. Apesar de quase sempre tratar-se de lide
envolvendo duas partes, o que o olhos ligeiros teria um caréter intimo e particular, o
conflito instalode transcende a particularidade e tras para a discussdo a possibilidade
ou ndc de um bem maior como a VIDA ser pactuada, dividida ou restringida.

Néo se pode conceber, em nome de um equilibrio financeiro, a ocorréncia
de qualquer tipo de discriminagdo. Se determinada circunsténcia, inerente ao
paciente, acarreta um aumento do risco, isto tGo somente permite uma sobretaxa
no premium, como forma de restabelecer o equilibrio contratual, sem jomais,
contudo, se impor obstéculos a quem estd mais necessitado.

Aceitando-se um comportamento diferente, seria o0 mesmo que concordar
que os planos e os seguros de salde somente se destinariom aos sadios, e que
aqueles que mais necessitam, os doentes, estariam deles alijados.
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4. CONCLUSAO

Com base nas questdes legais e éticas acima refridas, passo a apresentar
as minhas conclusdes sobre o tema:

1. O conceito de doenga preexistente aplicada as relagdes contratuais
dos planoes e seguros de sadde é de natureza relativa e desprovida de valor médico.

2. Sendo a identificagdo de uma moléstia prévia um fato capaz de alterar
os cdlculos atuariais na determinagdo de premium, € legitima o cobranga de um
plus sobre o valor bésico.

3. A existéncio de uma doenga prévia & ossinatura do contrato ndo pode
ser uiilizada como justificativa para a¢do discriminatéria, exceto a prevista no item
anterior.

4. Havendo solicitagdo de exames pré-admissionais, estes correrdo por
conta do plano de sadde ou do seguro, em decorréncia de que os mesmos s@o os
principais beneficidrios com a sua realiza¢éo.

Este é o parecer, 5.m.j.

Edson de Oliveira Andrade
Conselheiro Relator

Parecer oprovado
Sessdo Plendria 07/05/97.

Palavras Chave - doenca pré-existente, plano de sadde, exame pré-admissional
Key Words - previous disease, health plan, preadmission examination
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SERVICO DE FISIATRIA

Parecer CFM

EMENTA: Servico de fisiatria. Exercicio amplo do medicing, pedendo o
médico exercer atividade em qualquer drea médica. A diregdo do servigo
especializado deve ficar a cargo do médico especialista, com o objetivo de oferecer
um atendimento com maior nivel de seguranga aos pacientes, no seu aspecto téenico,
e ao mesmo tempo resguardar a atuagdo profissional.

1. Trata-se de consulto de médica fisiatra do Centro de ReabilitogGo do
Deficiente Fisico Ltda. $/C de Séo José do Rio Preto/SP indagando se médico de
outras especialidades, como ortopedistas, t&m competéncia para dirigir e assumir
tratomentos fisioterdpicos e de terapia ocupacional em clinicas de fisioterapia.

2. Ja foi demonstrado, através de varios pareceres juridicos, jurisprudéncia
e resolugdes, que legal, juridica e cientificamente é inadmissivel qualquer tratamento
fisioterépico sem superviséo médica.

A competéncia dos médicos fisiatras ficou definitivamente estabelecida
com a interpretagdo dada pelo excelso Supremo Tribunal Federal aos artigos 3° e
4° do Decreto Lei n® 938, de 13 de outubro de 1969 — que definiu os profissionais
fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, bem come suas respectivas competéncias.
O referido julgamento, realizado através do Representagéo n® 1056-2-DF,
estabeleceu de forma inequivoca que o diagndstico da doenga, a prescrigdo do
método ou técnica de cura, a supervisdo da aplicagdo destes métodos ou técnicas,
que ndo se confunde com a simples execugdo destes e a alta do paciente, estéo a
cargo dos médicos e ndo dos fisicterapeutas e terapeutas ocupacionais.

3. Alegitimidade do exercicio da medicina foi regulamentada pelo Decreto
n®20.931/32, que asseguro ao médico devidamente registrado o direito de manter
consultdrios, bem como estabelecer diagnésticos e condutas terapéuticas em todas
as agdes de atividade preventiva, curativa e reabilitativa da medicina.

Com base em toda a legislagdo vigente, qual seja, a Constituigéio Fed-
eral, o Decreto n®20.931/32 e a Lei n® 3.268/57, o exercicio da medicina é amplo
e ilimitado na prética de todos os atos concernentes & promogéo, preservagdo e
recuperagdo da Sadde.

Toda a sistematica de especializagéo regula o titulo de especialista como
uma qualificagdo, sem atribuir ao especialista titulado e exclusividade do respectivo
exercicio profissional.

Portanto, o profissional formado e inscerito em Conselho Regional de Medicing
de sua jurisdigfio estd habilitado, por mandamento constitucional, pare o exercicio
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profissional em qualquer rame da medicina, ndo podendo, no entanto, anunciar-
se como especialista quando néo possuir, devidamente registrado, o correspondente
titulo de especialista.

4, Feitos estas ponderagdes, cabe destacar que o Decreto n® 23.430, de
24 de outubro de 1974, que aprova regulomento sobre a promogdo, protegdo e
recuperagdo da Sadde Publica no estado do Rio Grande do Sul, estabelece, em seu
artigo 777, caber ao médico psiquiatra a direcGo de qualquer estabelecimento
psiquidtrico. A determinagdo da referida legislagdo atende ao constante no art. 2°
do Cédige de Etica Médica, que estabelece ser a saide do ser humano o alve de
tode o atengdo do médico, em beneficio da qual deverd agir com o maximo de
zelo e o melhor de sua copacidade profissional. Entendo, analogomente, que a
diregdo técnica de qualquer servigo especializado deva ser exercida por médico
especialista, com o objetivo de oferecer aos pacientes um atendimenic com maior
nivel de seguranga, no seu aspecto técnico, e ao mesmo fempo resguardar a atuagdo
dos profissionais que exercem atividade em servigo especializado.

Concluindo, pelos moftivos expostos opino que emboro tode © médico
habilitede para o exercicio do medicina possa atuar em qualquer drea médica,
inclusive assumindo tratamentos fisioterdpicos, a dire¢éio técnica destes
estabelecimentos deve ser exercida preferencialmente por médico fisiatra, da mesma
forma que a diregdo de qualquer servigo especializado deve, quando possivel,
ficar o cargo do médico especialista com maior qualificagGo para atuar em
determinada drea, como foi instituide em relagdo & dirego técnica dos
estabelecimentos psiquidtricos, no citado Decreto n® 23.403/74.

Eo parecer, s.m.|,
Brasilia, 20 de maio de 1998

Claudio Balduino Souto Franzen
Conselheiro Relator

Porecer aprovado
Sessdo Plendria 26/08/98

Palavras Chave - servigo de fisiatria, responsabilidade fisidtrica, diretor técnico fisiatra
Key Words - physical medicine service, physical medicine responsability, physical medicine director
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LISTAGEM DE ENDERECOS MEDICOS
RESOLUGCAO CFM N° 1.495/98

O Conselho Federal de Medicing, no use das atribuicdes conferidas
pela Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n°®
44.045, de 19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO o direito assegurado pela Constituicao Federal
de os médicos terem resguardados seus dados pelos Conselhos Regionais e Federal
de Medicina, portanto indisponiveis sem sua expressa autorizagdo;

CONSIDERANDQ a imperiosa necessidade que t8m as outras
entidades médicas para o acesso a esses dados com vistas ao desenvolvimento de
suas afividades e fornecimento de informagdes a todos os médicos;

CONSIDERANDO o decidido em Sessdo Plendria de 19.6.98.

RESOLVE:

Art. 1° - Os médicos, quando de suas inscrigdes nos Conselhos
Regionais de Medicina, deverdo, mediante documento escrito, apensando & sua
pasta pessoal de registro, manifestar sua auforizagdo ou ndo para que o Conselho
Regional possa, de acordo com critérios éticos aprovados por sua Plendria, liberar
seus enderegos residencial e ou de local de trabalho para outras entidades
representativas da categoria, sociedades de especialidades, comissdes de formaturas
e outras congéneres.

Art. 2° - Os médicos ja inscritos nos Conselhos Regionais antes do
vigéncia dessa Resolugdo deverdo ser consultados para que manifestem sua vontade
quanto a liberagao de seus enderecos.

Pardgrafo Unico — A concordancia na liberagdo dos enderegos
somente serd considerada mediante a manifestagdo positiva do médico.

Art. 3° - Esta manifestacéo de vontade poderd ser modificada, a
critério do médico, a qualguer tempo, caso ele assim o deseje.

Art. 4° - Esta Resolug@ic entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 19 de junho de 1998-11-26

Waldir Paiva Mesguita Julio Cezar Meirelles Gomes
Presidente 1° Secretdrio

Palavras Chave - autorizagdo de listagens médicas, listagem de enderegamentos médicos
Key Words - physician directory list, permition physician list
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INSCRICAO NO SPC DE MEDICOS EM DEBITO COM OS
CONSELHOS REGIONAIS DE MEDICINA

Parecer CFM
PARECER

Néo hé ébice legal que um Conselho Regional de Medicina se associe e
utilize os servigos do SPC - ndo hé exigibilidade de licitago para contratagdo dos
servigos do SPC, por se tratar de prestag¢do de servigo de notéria especializagéo

PARECER

1°. © Dr. Nei Moreira da Silva, Tesoureiro deste CFM, questiona o Sefor
Juridico acerca da possibilidade de se inscrever no Servigo de Protegdio ao Crédito
- SPC, o nome dos médicos em débito junto aos Conselhos Regionais.

2°. Ab initio, cumpre esclarecer que o SPC (Servigo de Protegfio ao Crédito)
& um érgdo que faz parte da Cédmara dos Dirigentes Lojistas, e € uma entidade civil
de direito privado sem fins lucrativos.

3°. Néo existe legislagdo acerca deste instituto. Eles tem como basilar legal
o Estotuto da Confederacdc Nacional dos Dirigentes Lojistas, adequando-o a cada
regido, onde estejam instalados.

4°, Como j& mencionado, trata-se de um servigo privado. Entretanto, o seu
banco de dados tem cardter piblico.

5%, As pessoas juridicas, que desejaorem se associar a este érgdo deveréio
firmar um contrato, obrigande-se oo pagomento da anvidade pertinente.

6°. Existern, pois, principios bdsicos para a insergdio de nomes no SPC.

7°. E mister que se verifique a existéncia de documentos comprobatérios
do débito, inclusive para justificativa perante o Poder Judicidrio, em caso de
questionamento emn juizo, berm como deverd ser observado o disposto no pardagrafo
2° do artigo 43 da Lei n° 8.078/90 (Cédigo de Defesa do Consumidor), o qual
determina que o devedor sejo comunicado do seu débito e do possivel inclusdo de
sev nome no SPC. ‘

8°. Convém frisar, também, que ndo hé qualquer restrigdo de crédito aos
nomes inscritos no SPC. O Servico de Protegdo ao Crédito é utilizado como orientador
comercial, ou seja, nas relagdes que ensejam crédito.

9°. Dentre as entidades publicas que ufilizam os servigos do SPC, podemos
citar a Caixa Econdmica Federal e a Terracap.

10°. A vista do exposto, infere-se que néo hd quolquer restricdo, por parte
do SPC, que um Orgdio Publico seja seu associado.

112, Por outro lado, compulsando-se a legislag@io que rege a cobranga de
débitos das autarquias, onde se enquadram os Conselhos de Medicina, verifica-se
que o modus operandi para efetivagéio desta cobranga se promove através da
inscrigdio da divida afiva e o conseqiente execugio do débito.
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12°. Vale ressaltar que o inscrigdo sé serd realizada no exercicio seguinte,
ou seja, no ano subsequente ao débito, de modo que no ano corrente o devedor
em débito & considerado apenas como inadimplente.

13°, Contudo, se o mesmo ndo quitar o seu débito até o exercicio sequinte,
passard a ser considerade como devedor, e a partir deste momento, o seu nome
poderd ser inscrito no Servigo de Protegdio ac Crédito, bem como poderd ser inscrita
a divido ativa.

14°. Urge mencionar que a inscrigdo de nomes no SPC & uma prdtica
utilizada pelo Conselho de Contabilidade desde 1987.

15°. Nesta seara, sob o prisma legal, ndo hé ébice que um Conselho
Regional de Medicino se associe ao SPC e uiilize os seus servigos.

16°. Cumnpre lembrar que ndo hd exigibilidode de licitagdo para contratagdo
dos servigos do Servigo de Protegfio oo Crédito, por se tratar de prestagGo de servigo
de notéria especializa¢io {art. 25 da Lei n° 8.883/94).

17¢. Por fim, como esta Assessoria Juridica deve ater-se aos aspectos legais
do questionamento ora formulade, deixaremos oo talante dos Inclitos Conselheiros,
averiguar qual seria o beneficio real da inser¢do no SPC do nome dos médicos em
débito, bem como se este procedimento ndo ultrapassa os poderes da atividade
fim dos Conselhos Regionais, posto que a inscrigfio neste érgbo e o pagamento das
onuidades por profissionais da drea de medicina néo se trata de relagGo comercial.

Eo que nos porece, s.m.j.
Brasilia, 27 _de outubro de 1997.

Claudio G. Pena Nogueira de Queiroz
Assessora Juridica

Parecer aprovade
Sessdo Plendric

Palavras Chave - débito da anuidade, servigo de protegdo ao crédilo
Key Words - patient credit an collection, indebledness annuity
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INTERMEDIACAO MEDICA DE BONUS DE
DESCONTO EM MEDICAMENTOS

Parecer CFM
EMENTA

E considerada antiética e ilegal a intermediagdo de bénus de medicamentos
o farmécias credenciadas. Portanto, é vedado ao médico, através da utilizagdo desta
prética, obter vantagens diretas ou indiretas que venham a ser caracterizados como
premiacdo, instrumento para angariar clientela ou outros ganhos.

CONSULTA

Por decis&o de Sesséo Plendria, o Conselho Regional de Medicina
do Estado de Minas Gerais solicita ao Conselho Federal de Medicina parecer oficial
sobre a consulta n® 1.407/97, dirigida a esse egrégio Conselho pelos médicos Paulo
Henrique Lessa Branddo e Ronald Farah, respectivamente Presidente da Comisséo
de Etica e Diretor Clinico da CLIMERF Ltda. Abaixo, segue o teor da carta-consulto:

“Sr. Presidente,

A Comisséo de Etica e a Direggo Clinica do CLIMERF Lida., através de
seus representantes legais, abaixo assinados, vém expor a V. Sa. o que se segquir:

| — Passou a ser uma prétfica extremamente comum, nas indUstrias
farmacéuticas, a entrega de bénus de descontos para alguns de seus produtos;

Il - Estes bénus sGo entregues aos médicos para que os MesMos Os
repassem a seus clientes, com a finalidade de obter junto &s farmécias credenciadas
os medicamentos com descontos;

Il - Embora o fato seja de conhecimento da classe médica, anexamos 4
(quatro) destes bénus.

Em virtude do exposto, vimos solicitar desse Conselho um parecer sobre
esta pratica, uma vez que nos parece ferir os artigos 10 d 98 do Cédigo de Etica
Médica. Parece-nos que a receita encaminhada a uma farmdcio especifica cria
uma interacdo com a mesma (artigo 98}, olém de ser uma forma indireta de
explorago do trabalho médico (artigo 10).

Aguardamos o parecer de V. Sa., subscrevemo-nos,

Atenciosamente,

Dr. Paulo Henrique Lessa Brandao Dr. Ronald Farah
Presidente da Comissdo de Etica Diretor Clinico

Palavras Chave - intermediagdo médica, bonus ao médico, gratificagio, vantagem, prescrigéo
médica éfica
Key Words - physician infermediation, physician bonus, gratification, advantoges, ethics physician prescription
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As folhas 8 a 10, encontra-se o sébio parecer da lavra do Dr. José Geraldo
de Freitas Drumond, Conselheiro da insténcia a quo, considerando que: “a situagbo
ora apresentada o exame & prdtica antiética, pois estabelece evidente interagdo
entre a atividade médica propriamente dita com interesses comerciais de laboratérios
farmacéuticos”.

A preocupagtio demonstrada pelo Conselho Regional de Medicina
do Estado de Minas Gerais, oo encaminhar a este Conselho Federal uma solicitagdo
de posicionamento sobre a questdo, aprovada em Sesséo Plendria, além de relevante
revela consciéncia sobre a gravidade do assunto, uma vez que tal prética tende a
propagar-se em todo o pais. Nesse sentido, louvamos a atitude do Conselho Re-
gional de Medicino do Estado de Minas Gerais.

Em seguida, passo ao parecer:
PARECER

© gasto com medicamentos no Brasil € considerado um dos mais
elevados do mundo. Todavia, © mesmo ndo se traduz em indicadores sanitarios
que situem o pais entre os considerodos avangados em matéria de saude.

Um mercado farmacéutico superdimensionado e no qual coexistemn
farmacos de eficacia terapéutica nula, bem como associagdes irracionais e até
produtos com circulagdo proibida em paises com mecanismos rigorosos de controle,
faz com que os profissionais prescritores se vejom enredados num emaranhado de
nomes comerciais do qual & muito dificil sair, cuja conseqiéncia é o beneficio para
as indUstrias do setor que moais investern em publicidade.

A partir desse contexto, os médicos sfio vistos, pela industria
farmacéutica, como o elo principal para a venda de seus produtos —sendo inegdveis
as constantes pressdes e assédio a que estes profissionais sGo submetidos para que
prescrevamn medicamentos novos, considerados como a “alma da industria
farmacéutica”. A imense maioria destes fdrmacos sdo testados em apenas 2.000
pessoas, no méximo 3.000. Isto significa dizer que, ao prescrevererm m medicamento,
os médicos na realidade participam de um ensaio, de uma pesquisa clinica, devendo,
portanto, estar atentos as suas responsabilidedes neste processo, pois néo existe
medicamentas sem risco, haja vista que todo medicomento apresenta, maior ou
menor, um risco implicito.

Primeiramente, o médico deve conhecer o doenga para, o seguir,
cdoiar uma conduta, que pode ser farmacolégica ou ndo. Ao invés de bonificagdo
para aquisigdo de medicamentos, o paciente deve receber informagdes seguras sobre
sua doenga e os riscos/beneficios resultantes da droga instituida para o seu tratamento,
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ou o motivo de sua auséncia, caso ndo se justifiqgue nenhuma prescrigdo
farmacolégica.

A participagéo do setor privado na drea de medicamentos é
importante, porém deve manter-se dentro dos limites éticos. O Estado jamais poderd
abrir mao de seu papel enquanto regulador desta politica, e os médicos ndo podem
abdicar de sua autonomia profissional. Entretanto, nGo é isto o que tem acontecido.

AindUstria farmacéufica interessa o prético abusiva do uso irracional
de medicamentos, estimulada afravés da automedicagao e da prescrico médica.

O medicamento tem uma parte sanitdria e uma veriente econdmica.
A primeira é deliberadomente esquecida, predominando a visGo mercantilista da
mesma — dai o surgimento de propostas como esta.

A intermediag@o da indUstria farmacéutica através da bonificagao
de medicamentos &, obviamente, indigna e antiética, pois consiste numa estratégia
de busca de mercado, interferindo na autenomia profissional e explorando o trabalho
médico, além de afrontar os direitos do consumidor.

Do Cédigo de Etica Médica, extraimos:

“Art. 10 — O trobolho do médico ndo pode ser explorado por
terceiros com obijetivos de lucro, finglidade politica ou religiosa.”

“Art. 98 — Exercer a profisséio com interagdo ou dependéncia, de
farmdcia, laboratério farmacéutico, dtica ou qualquer organizagéo destinada &
fabricagdo, manipulagéio ou comercializagéio de produtos de prescrigdio médica de
gualquer natureza, exceto quando se tratar de exercicio da Medicina do Trabalho”.

AlLein®8.078/90, referente ao Cédigo de Defesa do Consumidor,
em seu artigo 6°, também condena esta prdtica:

“Art. 6° - S@o direitos bdsicos do consumidor:

I-{..)

Il - a educagdo e divulgagdo sobre o consumo adequado dos
produtos e servigos, asseguradas a liberdade de escolha [...);

Il - a informagaoe adequada e clara sobre os diferentes produtos e
servigos, com especificagdo correta de quantidade, caracteristicas, composicto
gualidade e prego, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV — a protegdio contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos
comercigis coercitivos ou desleais (grifamos), bem como contra prética e cldusulas
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e servigos;”

Tendo em vista o exposto, o médico ndo deve prescrever sobre
esta ou qualquer outra influéncia estranha a seu mundo que possa ser caracterizada
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como ¢ desejo de obter vantagem direta ou indireta, premiagdo, aumento de clientela
ou ganhos sub-repticics. Portanto, deve prescrever de forma socialmente ética,
racional e isenta, adotando uma terapéutica instruida que tem como pressupostos:
o diognéstico maois preciso possivel; a identificagdo de fodas as solugbes possiveis;
a elei¢fio da melhor prescrigéio; a correta informag@o ao paciente sobre sua doenga
e o tratamento farmacoldgico recomendado; a execugdo da prescrigdo e sev devido
acompanhamento.

A prescri¢Go terapéutica € resultante da relagdo médico-paciente,
consistinde numa das etapas maois importante da pratica médica, ndo cabendo, ai,
qualguer intermediagéio.

Dionte dos explanagées oro colocadas, considero como conduta
antiética — e que deve ser banida de nosso meio - a prescrigdo de medicamentos
bonificados pela indostria farmacéutica. Ao prescrever um medicamento
“bonificado”, o médico induz o paciente o adquirir determinado medicamento de
um determinado laboratério, estabelecendo, assim, uma relagGo de natureza
comercial com o mesmo, infringindo dessa forma principios éticos e ordenamentos
juridicos hé muito consolidados.

Este é o parecer, s.m.j.
Brasilia, 26 de agosto de 1998.

José Ricardo de Holanda Cavalcanti
Conselheiro Relator

Parecer aprovado >
Sessaeo Plandria 28/08/98.

Palavras Chave - bonus, medicagdo com bonus, infermediagdo de bonus, prescrigio médica éfica
Key Words - bonus, prescription with bonus, bonus for medication, intermediation bonus ethics,
ethics physicion prescripfion
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RESULTADOS DE EXAMES DE CAPACITAGAO
INTERMEDIADOS PELOS MEDICOS DA EMPRESA

Parecer CFM

EMENTA
O segredo médico &, em todas as circunstincias, invioltavel, salvo nos
casos de “justa causa”, previsto em lei.

PARTE EXPOSITIVA

O 5r. Secretério Geral da Associagdo de Pilotos da VARIG, Comandante
Pedro Goldenstein, encaminha a este CFM consulta, em cardter confidencial, sobre
a intermediagto, por médico da empresa, dos exarnes de capacitagdio fisica a que
todos os pilotos sdo, compulsoriamente, submetidos a cada seis meses.

Segundo ele, este exame é conduzido por médicos ou clinicas credenciadas
pelo DAC e os resultados (capacitado, incapacitado temporariamente, incapacitado
definitivamente ou, ainda, capacitado com recomendagdo de tfratamento} sempre
foram entregues diretamente ao examinado. No entanto, por forca da Circular RIOOZ-
019/97, os documentos de “Informacéio de Salde” que contem os recomendagdes
de eventudis tratamentos deveriam ser intermediados pelos médicos da empresa.

Pergunta, enfim, se é correto que essas informagdes médicas particulares sejom
lidas pelos médicos contratados pelo empregador. Solicita, ainda, orientagdes sobre o
que fazer para proteger a privacidade dos resultados dos exames de seus associados.

A polémica Circular RIOOZ-019/97 estd anexa & consulta e chama
atengéio um de seus pardgrofos:

“apds a realizogdo dos exames o CEMAL enviard os cartdes ao Servigo Médico
da FBB, onde os mesmos deverdo ser refirados apods 15:00h do mesmo dia, no RIO e em
POA e com 12:00h do dia seguinte em SAO PAULO. Caso hajo olguma carde de
recomendagdo do CEMAL (Documento de Informagao de Sadde), a mesmo serd entregue,
junto com o cartdo, por um médico do sefor que possa orientar o fripulante sobre agdes
e cuidados a fomar, tendo em vista que foi apontado na inspeg@o de satde”.

PARECER

Este Conselho Federal de Medicina {d se pronunciou, por diversas vezes,
acerca do segredo médica.

A dra Irene, no Parecer n® 50/84, conclui que a revelogGo do segredo
médico 56 é permitida com fundamento na “justa causa” e definida por lei.

O dr. Cldudio Franzen (Porecer n® 07/94), adota integralmente as conclusdes
do parecer do Cons. Hércules Sidnei Liberal, aprovado em 1990, que reitera as questoes
concernentes as hipdteses de justa causa, determinadas, exclusivamente, por lei.

Os artigos n% 11, 83 e 102 a 109 do Cédigo de Etica Médica tratam
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cristalinamente dessa questdo, néo deixando qualquer margem de ddvida acerca
da gravidade de sua infragéo.

Néo bastossem esses posicionamentos, o segredo médico é, ainda,
garantido pelo Cédigo Penal (art. 154), Cédigo Civil {art. 144}, Cédigo de Processo
Penal {art. 207) e Cédigo de Processo Civil (art. 406, inciso 11).

Sintetizando todos esses diplomas legais, o CFM editou a Resolugdo n® 999/
80, de 23 de maio de 1980, que disciplina a matéric para fodos os médicos do Brasil.

E este é um cristalino caso de tentativa de transgress@o a esse principio
hipocrdtico que &, segundo Flaminio Favero, “o esteio, & a coluna mestro de toda o
deontologia médica”. Quebra-lo, significa quebrar foda a confionga que a sociedade
tem e mantém nos médicos.

Quebra-lo seria expor toda o sociedade & vulnerabilidade, mercé da revelagéo
de seus mais intimos segredos que, por aguela confianga, divide com o médico.

No caso em telo, o companhia aérea, além de querer a legitima
informagfio sobre a copacitagéo profissional, quer, ainda, imiscuir-se em problemas
de sadde outros que sGo da exclusiva conta do paciente e do seu médico.

A companhic deve bastar saber que seu funciendrio necessita um tratamento
e ao realiza-lo encontra-se apto ac desenvolvimento de suas atividades. Nada mais.

Mesmo sendo este segredo revelado ao médico da empresa, igualmente
submetido aos ditames do sigilo, ndo foi neste médico que o paciente conficu e entregou
aquilo que s6 a ele perfence. Sobre este propésito, e para que néo restasse qualquer
resquicio de confus@o nesta questio, o Codigo de Hico Médica foi sébio ao determinar
que um médico deve fornecer a outros médico informagdes sobre c quadro clinico do
paciente “desde que autorizado por este ou seu representante legal (art. 83)".

Néo podemos, enfim, concordar que seja correto este fluxo de informagbes
confidencicis determinado pela VARIG, e os médicos dos clinicas que realizam tais
exames devem recusar-se, sob pena de infragdo ética, civil e penal, a acaté-lo.

Fechando o parecer, deixo a infegra do artigo 105 do Cédigo de Etica Médica:

“E vedado ao médico:

Art. 105. Revelar informagaes confidenciais obtidas quando do exame médico
de trabalhadores, inclusive por exigéneia dos dirigentes de empresas ou institui¢des,
salvo se o siléncio puser em risco a savde dos empregados ou da comunidade”,

Eo parecer, s.m.|.
Brasilia, 16 de junho de 1998

Paulo Eduardo Behrens
Conseiheiro Relator

Parecer aprovado
Sassao Plendria 28/08/98.

Palavras Chave - revelagiio do resuliado, segredo médico, resultado do exame
Key Words - diagnostic revelation, physician secret, exam result
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PRATICAS TERAPEUTICAS NAO RECONHECIDAS
RESOLUCAO CFM N° 1.499/98

O Conselho Federal de Medicing, no uso das atribuigdes conferidas
pela Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n°
44.045, de 19 de julho de 1958, e regido pela Lei n® 9.649, de 27/5/1998, e

CONSIDERANDO o surgimento e a proliferogdo de préticas
pretensamente terapéuticas, & margem do conhecimento cientifico aceito pela
comunidade académicao;

CONSIDERANDO que tais préticas, quando inseridas na atividade
médica, atentam contra a dignidade profissional;

CONSIDERANDO os riscos & soude das pessoas submetidas o
procedimentos destituidos de embasamento cientifico;

CONSIDERANDO que os médicos sdo obrigados oo cumprimento
da legislagéo sonitdria do pais;

CONSIDERANDO que o art. 124 do CEM veda ao médico: “usar
experimentalmente qualquer tipo de terapéutica ainda néo liberoda para uso no
Pais, sem a devida autorizagio dos érgdos competentes e sem consentimento do
paciente ou de seu responsavel legal, devidamente informados da situagdo e das
possiveis consequéncias”;

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Federal de Medicina
disciplinar o exercicio profissional médico e zelar pela boa prética médica no pais;

CONSIDERANDO o decidido na Sessdo Plendria realizada em
26.8.98,

RESOLVE:

Art. 1° - Proibir aos médicos a utilizagdio de prdticas terapéuticas
ndo reconhecidas pela comunidade cientifica.

Art. 2° - O reconhecimento cientifico quando ocorrer, ensejara
Resolugdio do Conselho Federal de Medicina oficializando sua prética pelos médicos
no pais.

Art. 3° - Fica proibida qualquer vinculagdo de médicos a andncios
referentes o tais métodos e praticas.

Brasilia-DF, 26 de agosto de 1998
Sérgio Ibiapina Ferreira Costa Jolio Cézar Meirelles Gomes

Presidente em exercicio 1° Secretario

Palavras Chave - terapeufica reconhecida, medicina cientifica
Key Words - recognize therapeutic, scientific medication
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MEDICINA ORTOMOLECULAR
RESOLUCAO CFM N° 1.500/98

O Conselho Federal de Medicing, no uso das ctribuigdes conferidas
pela Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n®
44.045, de 19 de julho de 1958, e regido pela Lei n® 9.649, de 27/5/1998, e

CONSIDERANDQ que o alvo de toda a atengd@o do médico é a salde do
ser humano, em beneficio da qual deverd agir com o maximo de zelo e o melhor
de sua capacidade profissional;

CONSIDERANDO que ao médico cabe zelar e trabalhar pelo
perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestigio e bom conceito da profisséo;

CONSIDERANDQ que é dever do médico guardar absoluto respeito
pela sadde e vida do ser humano, sendo-lhe vedado realizar atos ndo consagrados
nos meios académicos ou ainda ndo aceitos pela comunidade cientifica;

CONSIDERANDOQ que & vedado ao médico divulgar informagdo sobre
assunto médico de forma sensacionalista, promocional ou de conteddo inveridico;

CONSIDERANDO que é vedado ao médico usar experimentalmente
qualquer tipo de terapéutica ainda nao liberada parae uso em nosso pais, sem a
devide autorizagGo dos 6rgdios competentes e sem consentimento do paciente ou
de seu responsdvel legal, devidamente informados da situacdo e das pessiveis
conseqléncias;

CONSIDERANDOQ a crescente divulgacdo, entre a populagdo, de
novas métodos terapéuticos baseados no emprego de substancias visando ao equilibrio
celular e o insuficiente comprovagéo cienfifice de algumos dessas propostas;

CONSIDERANDO a existéncia de extensa literatura cientifica sobre
radicais livres, substéncias anfioxidantes e nutrigao humang;

CONSIDERANDO a dificuldade da transposigiio de informagdes
originadas de dodos de experimentagdes realizadas em animais ou em sisiemas,
6rgdos, tecidos e célulos isoladas paora a prdtica clinica diérig;

CONSIDERANDC os riscos potenciais de doses inadequadas de
produtos terapéuticos tais como algumas vitaminas e certos sais minerais;

CONSIDERANDO a necessidade de definir limites de emprego,
indicagbes e critérios cientificos para o aplicagéo de procedimentos associodos o
prdtica ortomolecutar;

CONSIDERANDO as contribuicdes emanadas do CREMESP e de
Camara Técnico composta por membros deste egrégio Conselho Federal, bem
como de pesquisadores de vdrias especialidades cientificas;

CONSIDERANDQ, ainda, o que preceituo a Rescluggo n 196/96 do
Conselho Nacional de Sadde, contendo diretrizes e normas regulamentadoras da
pesquisa envolvendo seres humanos, e a Resolugdo n® 251/97 do Conselho Nacionat
de Saude, que dispde sobre pesquisa com novos farmacos, medicamentos, vacinas
e testes diagnésticos;

CONSIDERANDO o teor das Portarias n®s. 32, 33 e 40/98 da Secretaria
de Vigilancia Sanitdria, que estabelecem normas para niveis de dosagens didrias
de vitaminas e minerais em medicomento e a utilizagdo didria pele usuério;
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CONSIDERANDC, finalmente, o decidido na SessGo Plendria reclizadaem 26.8.98,
RESOLVE:

Art. 1°. Os termos prética ortomolecular, bicmolecular e oxidologia,
habitualmente empregados, serdo considerados equivalentes referindo-se & drea
médico que visa atingir o equilibrio das células e das moléculas do corpo humano
por meio de intervengdes terapéuticas.

Art. 2°, A prética Ortomolecular pressupde ¢ emprego de técnicas
que possam avalior quais nutrientes (vitaminas, minerais, dcidos graxos ou
aminodcidos) possam, eventualmente, estar em falta cu em excesso no erganismo
humano por alteragéo de sua produgdo, absor¢do ou excregio.

Art. 3°. As técnicas mencionadas paro essa avaliagdo e diagnéstico
compreendem anamnese, exame fisico e exames laboratoriais complementares,
suficientemente sensiveis, reprodutiveis, precisos e de ampla aceitagdo cientifica,
solicitados dentro de limites usuais razodveis e estabelecidos.

Art. 4° A identificagdo de alguma das deficiéncias ou excessos
mencionadas sé poderd ser atribuida a erro nutricional apés terem sido investigadas
e tratadas as doengas de base concomitantes.

Art. 5°. Medidas higiénicas e dietéticas nGo podem ser substituidas
por nenhum fratamento medicamentoso.

Art. 6°. Os fratamentos da préfica Orfomolecular devem obedecer
aos seguintes postulados:

I} existéncia, em literaturo médica, de fundamentagdo bioguimica e
fisiolégica e/ou de evidéncias clinico-epidemiolégicas que indiquem efeito
terapéutico benéfico;

) existéncia de dados, em literatura, que sugiram maiores beneficios do que
maleficios com os referidos tratamentos, particularmente de eventuais efeitos téxicos;

1) informagdes clinico-epidemiolégicas sobre eventuais beneficios
terapéuticos obtidas de estudos observacionais — tipo case-controle, coorte ou trans-
versal ou experimentais ndo-randomizados - pederdo sertomadas como evidéncia
cientifica apenas e tdo somente enquanto ndo se detenham resultados de ensaios
clinicos randomizados sobre a eficdcia e a eficiéncia terapéutica considerada;

IV} o conjunto de ensaios clinicos randomizados de boa qualidade
metodoldgica serd tornado como a fonte de evidéncia cientifica e os seus resultodos
norteardéio provisoriamente todos os aspectos biomédicos éticos, morais e
profissionais relacionados aos referidos tratamentos;

V) nenhum tipo de matéria jornalistica sobre estes tratamentos, mesmo
gue acompanhadas de citagdes cientificas, serve como apoio o fratamentos médicos.

Art. 7°. Os tratamentos propostos pelo prética Ortomolecular incluem:

) corregdo nutricional e de habitos de vido;

) reposicio medicarmentosa das deficiéncios de nutrientes, de acordo como art. 2°%;

lll) emprego terapéutico de vitominas, sais minerais, Gcidos graxos ou
aminodcidos com finalidades de modular o “estresse oxidativo”;
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IV)  remogéo de minerais quando em excesso (ex.: ferro, cddmio) ou
minerais toxicos {ex.: chumbo; mercirio, aluminio).

Art. 8°. A correcdo de hdbitos nutricionais inadequados compreende a
reorientagdo cientifica do uso de alimentos quante a qualidade, quantidade,
composigdo, balanceamento, ritmo, fracionamento e outros fatores da mesma
natureza, ndo compreendendo o uso de suplementos vitaminicos, sais minerais,
dcidos graxos ou aminodcidos.

Art. 9°, A corregdo de hdbitos de vida inadequados consiste em
promover hdabitos sauddveis em relagéo a trabalho, lazer, bem-estar, convivio so-
cial e familiar, atividade fisica, objefivos de vida e a combater hébitos perniciosos
tais como o tobagismo, excesso de &lcool, a automedicagéio e uso de drogas que
provoquem dependéncia.

Art. 10. A reposigéo medicamentosa de comprovadas deficiéncias
de nutrientes se fard de acordo com os seguintes parametros:

I} em principio, a deficiéncia deve ser considerada iscladamente para
cada nutriente e ndo em conjunto com outros, exceto para os nutrientes
interdependentes (ex.: céleio, mognésio);

I} existéncia de nexo causal entre a reposigéo de nutrientes — considerada
especificamente ~ e a prevengtio de manifestagdes clinicas indicativas de doencas ou
associadas com redugéo da qualidade de vida ou ocorréncia de morte mais precoce.

Art. 11. O emprego terapéutico de vitaminas, sais minerais, dcidos graxos
ou aminodcidos com a finalidade de modular o “estresse oxidativo” deve obedecer
ao seguinte principio: o valor terapéutico de cada uma das substancias quimicas
mencionadas deveréd ser avaliado para cada tipo de evento mérbido.

Art. 12. A remog@o de minerais quando em excesso ou de minerais
téxicos se fara de acordo com os seguintes principios:

) o excesso de cada mineral ou a presenga de mineral téxico deverd ser
considerado isoladamente e ndo em conjurto com o de outros;

ll} existéncia, na literatura médica, de ampla fundamentagéo bioquimica
e fisiolégica sobre o efeito deletério do excesso do mineral considerado ou do
mineral téxico no nivel detectado, bem como de dados que comprovem a
possibilidade de corregfio efetiva por meio da remogdo proposta;

) além da melhora dos parémetros laboratoriois, deverd haver
comprovagdo cientifica objetiva de utilidade clinica;

IV} o valor terapéutico da remogdo de um determinado mineral deverd
ser avaliado para cada tipe de distdrbio considerado.

Art. 13. S8o métodos destituidos de comprovagdo cientifica suficiente
quanto ao beneficio para o ser humano sadio ou doente e, por essa razéo, proibidos
de divulgagdo e uso no exercicio da Medicina os procedimentos de prética
Ortomolecular, diagnésticos ou terapéuticos, que empregam:

I) megodoses de vitaminas;

I} antioxidantes para melhorar o prognéstico de pacientes com doencas
agudas ou em estado critico;
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1} quaisquer terapias ditas antienvelhecimento, anticncer,
antiarteriosclerose ou voltadas para patologias crénicas degenerativas;

IV} EDTA para remogdo de metais pesados fora do contexto das intoxicagbes
agudas;

V) EDTA como terapia antienvelhecimento, anticéncer, anfiarteriosclerose
ou voltadas para patologias erénicas degenerativas;

Vi) andlise de fios de cabelo para caracterizar desequilibrios bioguimicos;

M) vitaminas antioxidantes ou EDTA para genericamente “modular o estresse
oxidativo”.

Art. 14. O Conselho Federal de Medicina providenciard, deniro de suas
atribui¢des legais, o reavaliagio periddica da metodologia cientifica envolvida,
mediante a nomeagdo de Cadmara téenica a ser instalada no prazo de 30 (frinta)
dics.

Pardgrafo Unico — A reavaliagdio referida no “caput” deste artigo serd
baseada em pareceres escritos emitidos por Comissdes “ad hoc”, constituidas por
membros do Conselho Federal de Medicing, por especialistas na drea da Pesquisa
Clinica, Preventiva, Social, Epidemiclégica e por especialistas de outras dreas
interessadas no tfema.

Art. 15. Qualquer indicagdo ou prescrigdio de medida terapéutica da
pratica Ortomolecular é de exclusiva competéncia e responsabilidade do médico.

Art. 16. Esta Resolugéio entra em vigor na data de sua publicagdo.

Brosflia-DF, 26 de agosto de 1998.

Sérgio Ibiapina Ferreira Costa Julio Cezar Meirelles Gomes
Presidente em exercicio 1° Secretario

Parecer oprovado
Sessdo Plendria

Palavras Chave - medicina orfomolecular, oxidelegia, biomelecular, postulados ortomoleculor
Key Words - orthomolecular medicine, biomolecular medicine, orthomolecular stafements
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ATENDIMENTO REALIZADO A BORDO DE AERONAVE
PODE SER COBRADO?

EMENTA: O médico, quando chamado a prestar assisténcia a bordo de
oeronaves, fem o dever ético e o obrigagio legal de fazé-lo, cabendo a principio
cobrar do paciente o atendimento realizado.

Em 12 de dezembro de 1995, a médica NILZA SOARES PEREIRA formulou
consulta ao CREMERJ, na qual solicitou parecer sobre a viabilidade de cobrar da
empresa aérea por servigos médicos prestados a passageiro durante véo em
aeronave da American Arlines. Posteriormente, em 13 de janeiro de 1997, a -
Sociedade Brasileira de Medicina Aeroespacial dirigiu-se ao CFM, em oficio subscrito
pelo Dr. Murillo de Oliveira Vilela, Presidente da enfidade, solicitando que este
egrégio Conselho se manifestasse sobre a cobranga de honorérios médicos quando
do atendimento prestado em pleno véo.

DA CONSULTA

Em 12.12.95, a Dra. Nilza Soares Pereira encaminhou carta ao Presidente
do CREMERJ com o seguinte teor: “Venho a presenga de V. Sa., solicitar parecer
sobre a validade da cobranga de honordrios médicos feita por mim & American
Airlines, considerando ter realizado atendimento médico @ bordo, atendendo
solicitagdo da comissdria de bordo. Esta, interrompeu diversas vezes a transmisséo
do filme para pedir urgéncia na apresentagéo de profissional para atendimento de
passageiro. Eu dormia no momento e fui acordada por amigos, j@ que embora
presentes outros colegas optaram por omitir-se, considerando tratar-se de companhia
americana e preocupados com a legislagdo relativa & atividade médico. Eu néo
avaliei este lado, levantei-me, atendi o paciente, mediquei-o, esperei melhora e
reavaliei o caso, para poder responder ac comandante se poderia prosseguir
normalmente o vo ou necessitaria fazer um pouso de emergéncia com mudanga
de rota. Como o paciente apresentasse melhora dos dados vitais e remisséo do
quadro agudo, sugeri o prosseguimento da viagem com o aval de paciente e esposa,
sem no entanto deixar de controld-lo durante o restante da viagem. Respondi
questiondrio completo da comisséria de bordo, tendo inclusive que.apresentar
documento comprobatério de minha atividade profissional.

Apbs ter cumprido meu dever, e ndo recordar ter feito “voto de pobreza”,
cobrei honordrios, sem estipular valores, deixando iste a cargo da companhia aérea,
i@ que a mesma ndo teve sequer a gentileza de agradecer o servigo prestado, como
se eu fosse sua empregada... Da companhia, recebi a carta anexa”.

Em 13 de junho de 1995, o American Airlines encaminhou
correspondéncia & Dro. Nilza, nos seguintes termos: “Com referéncia & pretensao
de V. Sa. cobrar honorarios por servigos prestados a passageiro de nosso vdo AAL-
905, na rota Miami/Rio de Janeiro, em 20 de obril passado, temos a fazer as
seguintes ponderagbes:
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1) A legislagéo aplicavel néo obriga a qualquer empresa de transporte
aéreo ou ferrestre prestar servigos médicos o seus passageiros, durante o transporte;

2) As empresas aéreas, dentro dos limites de suas atribuigdes, apenas
mantém a bordo das ceronaves “kits” de emergéncia que pedem ser utilizados por
pessoas sem qualificagdo médica profissional;

3) Ao indagor da presenga de um médico a bordo, a comissaria
simplesmente cumpriu com sua obrigagéo legal de pedir socorro & pessoa qualificada
para atendimento do ocorréncia, conforme previsto no art. 135 do Cadigo Penal;

4) Por outro lado, caso tivesse deixado de prestar assisténcia ao passageiro,
além de estar descumprindo com o juramento hipocrdtico, apanégio dos
profissionais de medicina, teria V. Sa. incidido no crime de omissdo de socorro,
capitulado no mesmo art. 135 do CP, que afribui pena de detengdo de um o seis
meses o quem deixar de prestar assisténcia a pessoa invélida ou ferida, ao
desamparo ou em grave e iminente perigo.

Em vista do exposto, néo vemos nenhuma possibilidade de atender a sua
pretensdo. Entretanto, caso V. Sa. ndo comungue deste mesmo entendimento,
sugerimos seja a questdo levada ao conhecimento do Conselho Regional de
Medicino, que, com respaldo no elevado descortinio de seus membros, saberd
dirimir @ questdo a contento.” Assina o Sr. José Roberto M. Trinca, Gerente de
Vendas da American Airline de Séo Paule e Sul do Brasil.

DO PARECER

A questao, portanto, reside em saber se é legitima a cobranga de
honordrios médicos em virtude de atendimento nessas circunstéincias e, por fim, o
quem deve ser dirigida tal cobranga.

O relato acima trota de ocorréncia considerada freqiiente, verificada por
quem habitualmente utiliza o avido como meio de transporte. Os médicos chamados
a bordo para prestarem atendimento prontamente se identificam, sem gqualquer
exigéncia contratual que condicione a sua agdo, além do propésito de servir.

No muais das vezes, no entarto, ao se dispor a prestar o atendimento
pretendido o médico fica desapontado quando requisita da tripulagéo os chamados
“kits" de emergéncia que estdo a disposigiio dos passageiros e tripulantes. A maioria
desses estojos n&o contém medicagdo ou equipamentos considerados indispenséveis,
que permitam ao médico reverter, em pleno véo, qualquer agravo & satde do paciente.

Como bem disse o Gerente do American Airline, no sua pega epistolar
dirigida & consulente, “os kits existern para ser usados por qualquer pessoa, haja
vista que as empresas aéreas ndo tém o dever de oferecer aos seus possageiros
qualquer modalidade de assisténcia médica”.

Em razéo dos fatos aqui expostos surgem controvérsias no campo ético,
sendo oportuno dirimi-las, pela alta incidéncia de consultas sobre o assunto que
hoje aportarn aos Conselhos de Medicing, ofligindo médicos, passageiros, tripulantes
e empresas aéreas, no tocante ao trabalho médico a bordo e o minimo de seguranga
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oferecido pelas empresas aéreas a saide dos seus passageiros.

A primeira indogagéio a ser feita & se 0 médico tem o dever de se identificar
como tal para prestar assisténcia médica o passageiros, sempre que chamado pela
tripulagéo?

A boa norma condiciona o médico a apresentar-se sempre que for
solicitado a identificar-se profissionalmente, especialmente sendo ele o Gnico da
érea de saude presente na aeronave. E seu dever ndo se omitir co chamamento
para atender uma intercorréncio médica a bordo. Estatisticamente, é do
conhecimento de todos que os disturbios habituais verificados durante um véo
costumom ser de pouca ou quase nenhuma gravidade, sendo muito rara a
constatagdo de grave distirbio & soude ou mesmo a ocorréncia de dbito. A propésito,
n&o faz muito fempo a imprensa divulgou a proeza de dois médicos ingleses que
realizaram, em pleno véo, drenagem de hemitérax de um passageiro, apés
diagnosticarem pneumotérax hipertensivo. Com certeza, este procedimento sé foi
possivel gragas a presenga de médico a bordo e a adogdo de uma conduta correta,
embora improvisada, no memento oportuno, salvando uma vida. © mesmo poderia
ter ocorrido, por exemplo, caso se constatasse edema de glote em um passageiro,
cvjo medidaheréica e impostergével serio a realizagéo de uma traqueostomia.
Certamente, ao se deparar com esta modalidade de ofec¢do, o médico,
prudentemente, sabedor da falta de equipamentos indispenséveis a bordo para
realizd-la, deverd em primeiro lugar optar por sugerir mudanca de rota e pouso no
aeroporto mais préximo. Nae sendo possivel a alternativa citada e levando-se em
conta a gravidade da situagéo, agregados os atenuantes que o caso requer, na
dependéncia, ainda, do nivel de resolubilidade do profissional, poderd ele assumir
a responsabilidade pelo ato comissivo que venha a proticar.

Convém lembrar que nos vdos intercontinentais — cuja duragdo média
costuma ulirapassar 10 (dez) horos, sern escala - surgem, freqientemente em razéo
da totalidade de passageiros a bordo, um maior nimero de intercorréncias clinicas
enire passageiros € membros da tripulagdc. Dependendo da grovidade de cada
caso, muitas vezes a Unica decisGo sdbia a ser fomada é o mudanga de itinerario
do véo, com pouso de emergéncia no aeroporto mais prommo com o propdsito de
prestar a assisténcia médica imediata.

Pelo exposto, o médico jamais poderd se omitir quando solicitade @ atender
alguém que precise de sua ajuda, cinda que sua Unica tarefa seja, tao-somente,
levar algumas palavras de conforto ao paciente. NGo importa. O que mais interessa
¢é a triagem de cada caso e o muito valioso afago, alivio oo sofrimento do doente e
dos circunstantes — e ninguém melhor que o médico para ser o porta-voz da
prudéncia, da serenidade e do compreenséo ao se fazer ouvir.

Por tudo isso, a identificagdo do médico em pleno véo, quando solicitada,
tern um significado singular pois, para ele, embora represente a rendncia a condiggo
de possageiro, a permuta ao lazer do conforto da viogem para executar uma tarefa,
um lcbor, oferecendo parte dos seus conhecimentos dqueles que se sentem
provisoriomente desamparados, traduz acima de tudo o compromisse social da
profissfio que abragou.
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Inobstante o descaso contratual das empresas de transporte aéreo no focante
aos cuidados com a satde dos seus usudrios — j& que estdo amparadas legalmente
tdo somente no transporte do passageiro de um lugar a outro —, o médico ndo pode
esquecer que o alvo de toda a sua atengdo é o salde do ser humano.

Na andlise do caso em epigrafe, o consulente agiu corretamente, néo se
furtando ao imperativo ético de ajudar aguele que necessitava dos seus cuidados
profissionais. Convém, no entanto, indagar se o médico, por forca de lei, pode
exercer a sua profisséo em pleno espago aéreo, fora de sua area de jurisdigéio.

Certamente, sim. Trata-se de trabalho eventual e em circunstncia
emergencial. Nessa hipéiese, prevalece a qualificagdo profissional sobre o
habilitagdo prevista em lei. Por este motivo, considera-se prudente que a tripulogbo
solicite, sempre, as credenciais dos profissionais que se apresentam ao chamado,
comprovando, assim, o seu exercicio @ medicina.

Em face da legitimidade do ato médico praticado, poderd o médico cobrar
honordrios profissionais ap6s prestar assisténcia em pleno véo a um dos passageiros
de empresa aérea?

Sim. Parece-nos uma cobranga justa. Todavia, julgamo-la inoportuna em
algumas circunsténcias, foce ao cardter eventual desse atendimento, merecendo
esse topico, preliminarmente, as seguintes consideragdes:

O médico poderd cobrar os seus honorarios quando, no exercicio regu-
lar de sua profissao, julgar-se merecedor da retribuicdo pecuniaria. Obviamente,
nas circunstancias jé relatadas, muitas vezes o médico dispensa a cobranga de
honorérios em atengdio ao préprio paciente, levado pelo paternalismo da profisséo
e, quase sempre, por considerar, repetimos, o eventualidade do atendimento, No
entanto, convém assinalar, mais uma vez, que, sob qualquer circunsténcia, cabe
oo médico arbitrar, se assim o desejar, o valor do seu trabalho, mesmo realizado
em pleno véo. O mérito dos servigos profissionais prestados aos pacientes bordo,
como no presente relato, em nenhuma hipétese poderd ser transferido como
obrigatoriedade do médico em favor da empreso aérea, que continua admitindo
ser esla uma obrigac@o gratuita a ser oferecidu aos passogeiros, sempre que houver
necessidade. Surpreendentemente, sdo empresos que costumom enxergar até a
inobservancia de preceitos hipocrdticos, atribuindo pouco ou nenhum valor a quem
assume responsabilidades éticas e legais decorrentes de atendimento em sitvagbes
adversas, prestado aos seus possageiros e fripulantes.

In casu, a irresignagdo da consulente foi saber que mesmo assumindo
toda a responsabilidade profissional, além de assegurar o resultado do seu trabatho
e gorantir a manutengéo da rota da aeronave, nenhuma palavra de agradecimento
Ihe foi dedicada. Em contrapartida, o trato oferecido pela empresa ao profissional
consciente da importancio humanitério da Medicina somente encontra uma
explicagdo na aplicagéo da méxima do Pe. Antonio Vieira, quando disse: "Quem
fez o que devia, devia o que fez".

Convém lembrar, no entanto, que ao lhe ser oferecido atendimento meédico
a bordo, o passageiro enfermo geralmente tem os membros da tripulagdo como
intermedidrios da empresa, gue fransmitem pelos alto-falantes os suas necessidades
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e a de seus passageiros. Assim, a praticabilidade da cobranga de honordrios esbarra
em algumas dificuldades, aqui elencadas: como a intermediag@o é efetuada pelos
trabalhadores da empresa transportadora, caso o paciente ou o préprio médico
tenha que desembarcar em escolas, fica dificil estabelecer o foro para dirimir o
possivel contencioso; considerando-se néo dispor o médico dos elementos minimos
para um atendimento com o maximo de seguranqo; e, pelas razdes j& expostas no
inicio deste tépico. Ademais, se néio bastassem as razées apresentadas, o paciente
pode simplesmente recusar o atendimento, por inseguranga ou qualquer outro motive
inerente ao principio de autodeterminagdo, exigindo da tripulagéo mudanca de
rota e pouso no aeroporto mais préximo, dentro das normas de seguranga. O
médico, neste caso, nado poderd fazer, salvo respeitar o principio de autonomia do
paciente e comunicar o fato ao respensdavel pela aeronave.

Por fim, na hipétese de haver cobranga de honordrios, caso o médico
ndo abra méo dessa prerrogativa, é necessdrio identificar quem deve assumir o
énus, se o puciente (passogeiro) ou se a empresa aérea.

Em 15.3.94, o Conselho Regional de Medicina do Estado de Séo Paulo,
ao se reportar sobre a matéria, elaborou parecer da lavra dos Cons, Jamil José
Gasel e Clévis F. Constaniino, os quais concluiram que “n&o hé uma legislacao que
determine a obrigatoriedade de uma empresa de transporte aéreo de passageiros
manter servico médico a bordo sendo sua responsabilidade limitada aos danes
causados aos passageiros, decorrentes de sua atividade de transporte, equipamentos
e instalagées. Que ndo é responsdvel pelo estado de sadde ou doengas de seus
transportados... A cobranga ou néo de honordrios, nessa circunstancia especial, é
quest@o de foro intimo e, no nosso entender, deve, se realizado, ser cobrada do
paciente que é o responsével em primeira instdncia por sua sadde, e & empresa, se
a mesma for causadora do evento em virtude de eventuais falhas”.

Em recente Parecer sobre o assunto, o de n® 19/97, a Assessoria luridica
do CFM assim se expressa sobre o assunto: “é incabivel, a principio, a cobranga de
henorarios médicos diretamente da empresa, em face da empresa aérea ndo manier
qualquer obrigagdo controtual nesse sentido, firmada entre ¢ empresa fransportadora
e o passageiro, salvo se a infercorréncia médica advém de ato doloso ou culposo
dos prepostos da empresa. Portanto, entendemos que, se assim o desejar, o médico
gue prestou servigos profissionais nessas circunsténcias deverd promover acdo de
cobranga de seus honordrios médicos junto ao paciente atendido, nos valores que
entender aplicaveis ou que forem judicialmente arbitrados. O contrato de prestagéo
de servigos médicos, no coso, é técito, verbal, ndo-escrito, mas inteiramente vélido
perante a legislagdo brasileira, que ndo admite, em contrapartida, o enriquecimento
ilicite de qualquer das partes em relagfo obrigacional. Se o servico foi levado a
efeito, ndo pode a parte que o recebeu deixar de pagd-lo. No que tange &
controtag@o de um seguro para garantia de danos come o mal sibito decorrente
de vdo, é preciso divisar se a intercorréncia médica é oriunda de doenga anterior
da qual ere portador o passageiro ou se é originada por ato culposo ou doloso de
preposto da empresa aérea. No primeiro caso, ndo temos conhecimento de qualquer
seguro feito pela empresa aérea no sentido de cobrir um mal-estar ou o despesa
advinda do atendimento médico realizado por um passageiro, ficando ao exclusive
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critério do empresa aérea celebrar semethante avenga. No segundo caso, entretanto,
parece-nos que o transportader &, por lei, obrigado a contratar seguro para o
pagamento de indenizagdes oriundas de atos culposos ou dolosos de seus preposto,
que venha causar danos a passageiros. Isso € o que se depreende da leitura do
artigo 281 da Lei n® 7.565/86, que instituiu o Cédigo Brasileiro de Aerondutica.
Lembre-se, entretanto, que o médico, pelo atendimento efetuado o passageiro a
bordo, nédo estd legitimado o receber os respectivos honordrios médicos da
seguradora, mas, isto sim, o passageiro que foi vitima de lesGo por ato culposo ou
doloso por parte dos prepostos da empreso aérea. Por derradeiro, cumpre
exclusivamente ao médico que prestou o servico nessas condigdes abdicar ou néo
da cobranca de seus honordrios...”

Nas palavras do Cons. Julio Cezar Meirelles, ao se manifestar sobre o
assunto, tem-se a seguinte opinido: “diante da arrogéncia oficial da empresa aérea
que na maior parte dos casos ndo comete sequer a gentileza do ogrodecimento
publico (pela mesma via da convocagdo) ou reservado, suscita no profissional de
saude um sentimento de revolta e logro por ter sido usado como artigo sem valor
gratuito, por mera determinagéo superior ou incluido no servigo de bordo, a exemplo
do lanche insosso, asséptico e inodoro, servido a 10 km de altura para pessoas
bem alimentadas. Claro, pode o médico abrir méo da retribuigdo financeira pelo
ato praficado nestas circunsténcias, retribuigdo por sinal ndo pretendida na grande
maioric das vezes, pode e deve, como tem ocorrido ao longo da sua histéria
profissional, mas o rendncia ao honordrio & um direito do médico, como todo ato
de fidalguio, gerado pela satisfagéo do dever cumprido e o bem alcangado, néo
pode ser imposto pela empresa em favor do possageiro e muito menos em seu
préprio favor, um descalabro moral! Néo pode ainda constituir uma fradigdo que
nasce da arrogancia empresarial genuina, desdenhosa do dever profissional de
outrem, a ponto de n&o agradecé-lo e nem pode firmar uma perigosa jurisprudéncia
a ponto de extinguir um direito elementar que nasce do trabalho”.

A opinido deste relator € no sentido de orientar aos médicos que os
honorérios devem ser sempre cobrados diretamente do paciente, pessoa com quem
se estobelece o vinculo ou, em outras palavras, o quem se prestou um servigo.
Partindo-se dessa premissa, a empresa aérea, representada pela tripulagao, como
6 foi dito, cumpriu a torefa de intermediar esse atendimento. Caso o agravo tenha
sido motivado em decorréncia das condigdes de vdo, a exemplo de turbuléncia,
despressurizagdo, alimentagdo inservivel, fraumatismo por bagagem que se desprenda
do compartimento de teto, efc., cabe ao possageiro entrar com uma ogéo civel
regressiva para ressarcir os prejuizos causados, inclusive o ressarcimento de honorérios
médicos cobrados, tanto pelo atendimento a bordo como a posteriori.

Em conclusdo, respondendo ao CREMERJ e & Sociedade Brasileira de
Medicina Aeroespacial, julgamos oportuno, ainda, oferecer aos senhores
conselheiros deste egrégio Conselho Federal as seguintes sugestbes:

1 - E imperativo rever a legislagéo aérea que trata do capitulo de
seguranca de vdo, particularmente no tocante ao oferecimento de seguranga @
savde dos passageiros, fanto no interior das aeronaves quonto em transito;
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2 - Solicitar ao DAC informagdes detalhadas sobre os componentes
minimos existentes nos chamados “kits” de emergéncia, relatando, inclusive, as
inOmeras denuncias que chegam aos Conselhos de Medicina sobre o assunto;
aproveitando a ocosido, indagar qual a periodicidade de fiscalizagdo e a quem
compete efetud-la;

3 — Considerar a cobranga de henordrios médicos, apds a realizagdo de
qualquer ato médico, um procedimento justo e ético, ainda que durante atendimento
eventual a bordo;

4 — Considerar que os empresas aéreas, anles de entregar transgressoes
penais e éticas por parte do médico, reprovavel segundo as mesmas, pela cobranga
de honordrios, deveriom reconhecer o relevéncia da atitude assumida pelo profissional,
ogradecendo-o pelo senso profissional de responsabilidade e por ndo lhe ter causado
um prejuizo adicional, qual seja, o desvio de rota, como no caso em aprego;

5 — Considerar que no falta de andlise pormenorizada de que ocorreu no
caso tipificado, inclusive se as condigdes de vdo concorreram ou ndo para o infortinio
do paciente, a médica, Dra. Nilza Scares Pereira, agiu dentro de preceitos éticos
consoantes com o nosso Cédigo de Etica Médica.

6 — Consideror, finolmente, que os médicos, quando do exercicio de sua
profissGo, ndo podem ser responsabilizados por atos comissivos ou omissivos cujo
resultado seja desfovordvel ao paciente, desde que fique caracterizada a falto de
condicbes para o otendimento, fato este usual a bordo das aeronaves. Por esse
motivo, os médicos deverdo optar, sempre, por oferecer o maximo de seguranga
em seus procedimentos, ndo devendo compactuar com a tripulag¢éo que porventura
se oponha a sua decisdo de pouso da aeronave, importando ou ndo em mudanga
de rota, com o propésito de oferecer o melhor para ¢ paciente. Caso sua decisdo
ndo seja respeitada, cabe-lhe o dever de registrar o feito junto ao DAC e ac Conselho
Regional de Medicina logo apés o desembarque.

7 = O Conselho Federal de Medicina deveré propor a formalizacéo de
grupo de trabalho composto por um membro do DAC, um membro representante
das empresas aéreas e um membro do Sociedade Brasileira de Medicina
Aeroespacial com a finalidode de melhor definir o minimo de equipamentes médicos
a bordo, visando o segurango dos usudrios.

Este & o meu parecer, s.m.j.

Brasilia, 2 de margo de 1997

Sérgio Ibiapina Ferreira Costa
Conselheiro Relator

Porecer Aprovado
Sessdo Plendria 11/06/97

Palavras Chave - assisténcia em aeronave, medicing aeroespacial, honorario médico.
Key Words - aircraft medical assistence, aerospacial medicine, physician fees
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AUXILIARES E INSTRUMENTADORES CIRURGICOS

PARECER CFM

EMENTA: A composi¢io da equipe cirirgica € da responsabilidade
exclusiva do cirurgido titular, o qual deve escalar auxiliares qualificados em
favor da seguranga e eficdcia do ato cirdrgico.

PARECER

O arrazoado de autoria do Cons. Licio do Cruz Bulhbes, que
fundamenta a proposta de resolugdo sobre procedimentos médicos em centros
cirdrgicos, mostra-se instigante, exuberante até, como manoncial para uma
discussdo sobre o universo complexo da seguranga e eficacia do ato médico.

No entanto, hd em seu bojo ofirmagdes que oferecem certa perplexidade
sobre a prépria indagagéo de origem contida no parecer da lovra do Cons. José
Abelardo, justamente preocupado com a qualidade dos atos cirdrgicos.

Convém lembrar a existéncia de um formiddvel e consistente acervo
de normas, principios e resolugbes que regem o matéria e balizom o
comportamento médico no centro cirdrgico.

Entre outros, temos os artigos 2°, 5°, 17°, 21, 29, 30 e 57
concernentes & matéria, além do item V do predmbulo do Cédigo de Etica
Médico, que obriga o médico a comunicor aos Conselhos irregularidodes no
ambito da cirurgia, e ndo fazé-lo equivale a se tornar complice do ilicito,
descumprindo o Cédigo de Etica Médica.

Art. 2° . “Q alvo de todo o otengéo do médico é a sadde do ser
humano, em beneficio da qual deverd agir com o méximo de zelo e o melhor
de sua capacidode profissional”.

Art. 5° - "O médico deve aprimorar continuamente seus
conhecimentos e usar o melhor do progresso cientifico em beneficio do
paciente”.

Art. 17 — “O médico investido em funggo de diregéo tem o dever de
assegurar as condigdes minimas para o desempenho ético-profissional da
Medicina.”

Art. 21 - “Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas os
préticas reconhecidamente aceitas e respeitondo as normas legais vigentes no Pais”.

Art. 29 — Praticar atos profissionais donosos ao paciente, que possam
ser caracterizados como impericia, imprudéncia ou negligéncia”.

Art. 30 - “Delegar a outros profissionais atos ou atribuigdes exclusivos
da profissdo médica”.

Art. 57 — “Deixar de utilizar todos os meios disponiveis de diognéstico
e tratamento a seu alcance em favor do paciente”.
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A cirurgio & um ato curativo privativo do médico, ao qual incumbe
por for¢a da lei a indicagdo e sua execugdo.

A montagem da equipe cirdrgica, composta de recursos humanos e
técnicos, é da responsobilidade efetiva do cirurgiGo titular, ao qual incumbe
oferecer co paciente “o méximo zelo” o "melhor progresso cientifico”, o que
significa usar auxiliares qualificados e, desta forma, evitar danos por
imprudéncia ou negligéncia.

A realizagéo de uma cirurgia eletiva em grandes centros sem a
observug&o de normas contidas na Resclugéio CFM n® 852/78, Resolugdo CFM
n®1.342/91 e Resolugdo CFM n° 1.409/94, além do disposto nos cn‘ugos 2°,
5°, 29 e 57 do Cédigo de Etica Médica, constitui procedimento de risco
desnecessdrio, em desacordo com a éfica e passivel de comunicagdo aos
Conselhos de medicina para providéncias cobiveis. Nada mais do que isto.

A diregdo técnica do hospital tem, por sua vez, a responsabilidade
acessério no ato cirdrgico face ao que dispde a Resolugdo CFM n® 788/77, no
sentido de oferecer as condi¢des téenicas minimas satisfatérias e supervisionar
as praéticas cirOrgicas ali realizadas.

Q chefe da unidade, na qualidede de provedor de recursos humanos
indispensaveis & qualidade do oto médico, conforme preceitua o artigo 17 de
Cédigo de Ftica Médica, torna-se co-responsével pelo procedimento em tela,
extensivo por igual ao diretor téenico da instituigdo (vide Resolugdo CFM n®
1.342/91).

O artigo 21 do Cédigo de Etica Médica, por sua vez, dotado de
clareza ineludivel, assegura oo médico o direito de indicar o tipo de cirurgio
necessdria, enquanto o Lei n°® 3.268/57 em seu artigo 17, garante sua
competéncia legal para fazé-lo.

infere-se, por exclusdo, j& gque ndo cabe o outro profissional de sadde
indicar ou proceder a cirurgia, que esta competéncia singular e privativa do
médico seja exercida de acordo com as normas mais elementares de seguranga
e eficdcia.

Portanto, se o cirurgido prescinde de um auxiliar qualificado ou de
recursos técnicos e materiais inerentes & seguranca e eficécia do ato, torna-se .
imprudente e afronta os artigos 29 e 57 do CEM, melhor, o artigo 57, um dos
caminhos para o dano previsto no artigo 29.

Mas a questio essencial, assim nos parece, é saber se a matéria em
pauta — isto &, o inobservéincia dos normas de eficécia e seguranga nas cirurgias
eletivas — merece uma resolugdo categérica, exclusiva.

Ovu sendo, caso prevalega o entendimento contrério, deva o plenério
formular doutrina na forma de parecer ou assemelhado, a fim de recomendar
oos diretores técnicos e cirurgides os pertinentes cuidado, zelo, probidade e
seguranga na pratica da cirurgia. De fato, torna-se alarmaonte o desleixo atual
na pratica cirdrgico, por conto da preocupagdo em reduzir custos operacionais,
oumentar o lucro da iniciativa, s custos de redugiio de fatores de segurango
e uso de auxiliares desqualificados.
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Pelo exposto, considero cabivel uma proposta de resolugdo que de-
termine oos médicos cirurgides e RTs dos instituigdes o pleno acotomento das
normas e principios relativos ao ato cirdrgico, no sentido de exigir as condigdes
téenicas satisfatérias e compor uma equipe qualificada e compativel com a
seguranga mdéxima e eficdcia pleno do ato praticado.

E o parecer, s.m.j.

Brasilia, 12 de dezembro de 1996.

Julio Cezar Meirelles Gomes
Conselheiro Relator

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria 12/02/98

Palavras Chave - intrumentador cinirgico, auxiliar de dirurgia, responsabilidade pela equipe cirurgica
Key Words - surgical auxiliary, surgical instrumentation, responsability surgical staff
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A RESPONSABILIDADE DO ANESTESIOLOGISTA EM
PACIENTES OPERADOS POR ODONTOLOGOS

PARECER CFM

EMENTA

Deve o médico anestesiologista seguir as orientagées da Resolugio CFM
n°852/78 quando da realizagio de procedimentos em ato cirdrgico executado por
cirurgido-dentista.

Trata-se a presente consulta formulada pelo Dr. Valdir Soares de Camorgo
(CRM-GO 5721) ao Conselho Regional de Medicina do Estado de Goids, a respeito
das condigdes de seguranga dos pacientes e médicos onestesiologistas em afo
cirgrgico realizodo por cirurgido-dentista sob anestesia geral.

PARTE EXPOSITIVA

O consulente baseia sua missiva em trés situogdes hipotéticas que
colocariam em risco a vida do paciente quando submetido & cirurgia buco-maxilo-
facial sob a responsabilidade de um cirurgiGo-dentista.

Obijetivamente, o consulente advoga a necessidade da presenca de outro
médico durante o ato anestésico-cirdrgico, justificada em situagdes corriqueiras
ocorridas nos centros cirdrgicos e que demandam a realizagéo de traqueostomia,
dissecgdo venosa e massagem cardiaca, onde o anestesiologista tem sua
disponibilidade comprometida sejo por conhecimento técnico ou por sua otuagdo
junto ao paciente em outras demandas.

PARECER
A Resolugiio CFM n® 852/78, que regula a matéria, dispde da seguinte forma:

“1 - As solicitogBes para realizago de anestesia geral em pacientes o
serem submetidos & cirurgia por cirurgido-dentista, somente poderdo ser otendidas
pelos médicos anestesiologistas quando forem reclizadas em ambiente hospitalar
cujo diretor-técnico seja médico e que disponha das indispensaveis condigdes de
seguranga comuns a ambientes cirdrgicos, sendo prética atentatéria & ética a
solicitagdo e/ou a realizagfio de anestesia geral em consultérios ou ambulatérios;

4 — Em lesGes de interesse comum & Medicina e & Odontologia, tem a
equipe cirdrgica de ser obrigatoriamente constituida de médico e cirurgido-dentista,
para adequada seguranga do resultado, ficando sempre a equipe sob a chefia do
médico;

6 - Em virtude de existéncia de dreas de dificil limitagGo para campo de
atuagdo do cirurgiGo-dentista e no sentido do conhecimento de médico ne particu-
lar, & imprescindivel que em situagéo em que previamente se admita procedimento
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cirdrgico, tais Greas sejam obrigatoriamente utilizadas por equipes cirirgicas de
médicos e de cirurgides-dentistas”.

Entendemos, porfanto, que a Resolugiio, embora néo particularize as
questdes especificas pelo consulente, atende as demandas néio sé de interface com
as especialidodes médicas como de situagdes de risco, pois o anestesiologista, ao
fazer sua avaliagdo pré-anestésica, pode solicitar a presenga de médico especialista
para que haja seguranga durante o procedimento anestésico-cirdrgico.

CONCLUSAO

Somos de parecer que a Resolugdo CFM n°® 852/78 atende as
preocupagdes do consulente, pois sua redagdo mais abrangente permite gue o
profissional anestesiologista, diante de pacientes de risco, solicite a presenga de
outro médico especialista durante o ato cirdrgico, visando garantir o seguranca do
procedimento e, conseqientemente do paciente.

Este é o parecer, s.m.j.
Brasilia, 24 de julho de 1997.

REGINA RIBEIRO PARIZI CARVALHO
Cons. Relatora de Vista

Parecer Aprevado
Sess@o Plendria de 06/08/97

Palavras Chave - anestesio em odontologia, responsabilidade anestésica, cirurgia em odontologia,
risco em cirurgia
Key Words - anesthesia in dentistry, surgical denfistry, surgica! risk, anesthetist responsability
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Wittig *

ESPELHO DE BOLSO E PENTE: Nas décadas de 40 e 50, quase todos os rapazes tinham no seu
bolso, um pequenc e redonde espelho com um pequeno pente. Sempre que possivel, puxavam
os dois do bolso e alizavam seus cabelos. Aproveitande o fato, empresas, especialmente as
farmacias e drogarias, colocavam sua propagenda e distribuiom gratuitamente aos fregueses.

Doador: Desconhecido

Palavras Chave: historia da medicina.
Key Words: medicine history.

* Diretor do “Museu de Medicina"da Associagio Médica do Parand.
Para doagdes, ligue para a secretaric da AMP - {041) 342-1415
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ARQUIVOS DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA.
INDICE REMISSIVO POR ORDEM ALFABETICA DE ASSUNTOS E AUTORES.
1998 - NUMEROS 57 A 60.

OBSERVACOES

1 - Q indicativo numeral de pdgina da palavra chave, corresponde a pégina inicial do
artigo ou texto onde estd o assunto;

2 - Cada assunto pode ter mais de uma palavra chave;

3 - A presenca de “ant.”, significa artigo do Cédigo de Etica Médica, de 1988;

4 - Solicita-se o comunicagdo & secretaria, de eventual indicagdo errbnea ;

5 - Pedimos sugestGes para inclusdes futuras;

6 - Os arfigos publicados nos “Arquivos” podemn ser obtidos em ¢opio xerox por telefone
ou E-mail (crmpr@mais.sul.com.br);

7 - Indice remissivo dos n® 1 o 56 estdo a disposigio no Suplemento t, vol. 14, de
Dez./97.

8 - Este indice pode ser consultado através do Home Page do CRM-Pr,
(http://mais.sul.com.br/crmpr/main.htm)
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167

149

163
163
163

63
109

98
98

98
98
98
98
98
98
98
98
98

98
98

98
98

98
98

98

98

28

28
98
28
98
98
98
98

98
98
o8
98

98
78

%8
98

28
98
98

98
98

15
15
15
15
15

15
15

15
15
15
15

15
15
15
15
15
15
15
15
15
15
15

15
15
15

15
15




Assvnte
Necrépsia
" Trotamento Ambulatorial
Plano de Saide
Contrato
Procon
Plantae
A Disténcio
Disténcio
Cumprimento de Hordrio
Entrada, Soida, Folte
Responsabilidode
Substitviggo
Plataformas
Atendimenta Médico
Préitica Teraputica
Ndo Reconhecida
Premiagio
Bénus Formacéutico
Prémio
Melhor Monografic
Prescrigdo
Bénus Farmacéutico
Presumida
Doagéio
Prevengdo
Erro Médico -
Medicina Defensiva
Pravisibilidode
Ato Médico
Principio
Autonomia da Vontade
Forga Vinculante dos
Convengées
Liberdade Individuel
Relatividade das Convengdes
Reparagao Integral
Responsabilidode
Processo
Contra Pociente
segredo/Sigilo
Profissionol Liberal
Cédigo do Consumidar
Conceito
Onus da Prova
Responsabilidede Civil
Prontudric
Do Trabathador
Prova
licitude
nus
Sigila Profissionol
Ver Culpo
Psicanéiise
Ato Ndo 56 Médico
Publicagdo
Ver Autaria/Co-Autorio
Ver Trabalho/Artigo
Regimento Interna do Corpo Clinico
AtualizogGo/97
Novas Normas/#7
Orgonizagdo/Modelo
Resol. CFM a® 1481/97
Revogogdo Res. CFM
n" 1445/94
Ver Regulomento Interno do
Corpo Clinico
Reginaldo Werneck Lopes
Artigo
Relagdo
Médico/Convénio
Relogiio Médico-Médico
Elica
Requisicao
Dados Clinicos

Num,
60
57

&0
60

58
58
57
57
57
57
58
60
60
60
60
57

59
59

58
&0
60
&0
59
58

59
57

59
59
EL
59
59
57

57

58

oo

58
58
58
58

58

58
59
58
59

Pdg. Ano Yol
177 98 15
1 g8 15
207 %8 15
207 %8 15
88 98 15
113 98 15
43 98 15
43 %8 15
43 98 15
43 8 15
113 98 15
224 9B 15
213 98 15
190 98 15
213 98 15
47 98 15
149 98 15
149 98 15
69 98 15
190 98B 15
207 98 15
47 98 15
207 98 15
167 98 15
88 28 15
149 98 15
21 98 15
167 98 15
167 98 15
147 98 15
1647 98 15
143 96 15
21 28 15
167 98 15
21 98 15
0 0 QO

118 98 15
0 0 0

a o0 0

107 98 15
mm 98 15
100 98 15
101 98 15
101 98 5
0 [+ 0

95 95 15
156 98 15
95 o8B 15
141 98 15

£tico do Informogao
Justificativa
Ver Exome Complementar
Resolvgdo .
CFM n° 852/78 [Anestesio em
Odontologia)
CFM n® 1409/94 {Normas
Ambulatorigis)
CFM n° 1475/97 (Audiometria)
CF n® 1481/97 (Regimento
Carpo Clinica}
CFM n°® 1482/97 {Cirurgia
Transgenital)
CFM n® 1484/97 {Alestada com
Diagnéstico)
CFM n°® 1488/98 {Assist. ao
Trabalhader}
CFM n® 1493/98 (Médico
Respansatvel)
CFM n®1494/98 {Conferencista
Estrangeira)
CFM n® 1495/98 [Listogem
Médica)
CFM n® 1499/98 (lerapéutico
Reconhecida)
CFM n® 1500/98 (Medicina
Ortomolecular)
Responsabilidode
Crime de
Erre Médico
Medicina Aeroespacial
Medicino Defensiva
Parto par Médico/Enfermeiro
Prevengdo de Erro
Profissionais Liberais
Obijetiva e Subijetiva
nus da Provo
Responscbilidade Civil
Profissionais liberais
nus da Prova
Reproducao Assistido
Atualizogdo
tica
Revagagdo
Resolugdo CFM
Ribas, Neyana R. M. C.
Artigo
Risco, Riscos
Atendimento Médico
Atendimentc Médico
Rebson C. Sontos
Artigo
Santos, Robson C.
Artiga
Scheifa Siebeneicher
Artigo
Secrefo
Sigilo
Segredo
Definicao
Sigilo Profissional
Segredo Médico
Exame de Capacitagdo
Exame Complementar
Ver Sigilo/Sigilo Profissional
Segunda Opinido
Parecer Médico
Selmo Minucelli
Artigo
Serratto, Varlei A.
Artigo
Servico de Protegio oo Crédilo
{éhbita de Anuidade
Sexo
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Num, Pdg. Ane Yol
59 K41 98 15
59 141 98 15
0, 0 0 ©
40 239 98 135

58 67 98 15
57 5¢ 98 15

5B 108 98 15
58 63 98 15
59 175 98 15
59 163 98 15
58 65 98 15
59 158 98 135
60 215 98 15
60 224 98 15
60 225 98 15
57 2] 98 15
60 229 98 15
59 149 98 15
59 121 98 15
59 149 93 15
59 167 98 15
59 167 98 15
59 167 98 15

59 167 98 15
59 167 98 15

57 50 98 15
57 50 98 15

59 101 98 15
60 177 98 15

58 113 98 15
58 6% 98 15

40 177 98 15
60 177 98 15

40 177 98 15

57 21 98 15

57 21 98 15
57 21 98 15

40 222 98 "15
59 141 98 15
58 61 98 15
40 177 98 15
40 177 %8 15

60 214 98 15

247




ansunio
Cirurgia Transexuol
Pslquico
Transexualismo
Siebeneicher, Scheila
Artigo
Sigilo Profissional
Cenfidéncio
Crime
Definigdo
Do Advogado
Do Jorncliste
Permissdo de Revelagao
Proves
Segredo
Simane Yitor
Artigo
sUs
Tempo da internogdo
Tempo de Guerda
Embrides
Tempo de Internacio
Auditorio SUS
Teropéutica
Anlincic
Cientifica
Nao Reconhecida
Resol. CFM n® 1499/98
Terapia
Meta-Andlise
Tereza Radrigues Vieira
Artigo
Teste de AID5 Admissional
Farecer CFM
Tokars, Donisle C.
Arigo
Trabolhedor, Sadde do
Assistonte Técnico
Perito Judicial
Trabatho, Artigo
Normos Eficos
Trabelho Médico
Condigdes Esiruturais e Eticos
Medicing Liberal & Socializada
Transexvalismo
Cirurgia
Cirurgio
Definigdo
Etica/Genélica
Transgenital
Cirurgia
Cirurgia
Rescl, CFM n® 1482/97
Transplanta
Consentimento
Consentimento
Doagde Presumido
Dor
Lei 9434, do 04/04/97
Tratamenta
Adesda/Abandong
Yer Terapio
Valorizagdo Médica
Novas Realidades
Yontagem
Prescrigbo de Medicamento
Ver Bonificogdo/Premiogao/
Gratificogéio
Yorlei A. Serroto
Artiga
Verdade
Real
Viabilidode
Ato Médico
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Num, Pdg. Ane Yol
57 4 98 15
57 4 98 15
58 &3 98 15

40 177 9B 15

57 %8 15
57 98 15
57 21 98 15
57 21 98 45
57 21 98" 15
57 21 ?8 15
57 21 98 15
57 21 8 15

60 77 98 15
59 160 %B 15
57 50 98 15

5¢ 140 98 15

T80 224 98 15

60 224 98 15
60 224 98 15
60 224 98 15
58 109 98 15
57 45 98 15
58 98B P8 15
60 177 98 15

5¢ 163 98 15
5¢ 163 98 15

58 95 98 15

59 126 98 15
5¢ 128 98 15

57 4 ?8 15
58 43 98 15

57 4 28 15
57 4 98 15
58 63 28 15
58 43 98 15
57 45 98 15
57 47 8 15
a7 47 28 15
57 45 ?8 15
57 47 ?8 15

57 1 8 15
0

59 149 98 15
60 218 98 15

60 177 98 15
58 &9 98 15

58 &9 98 15

Assunto

Vigiro, Tereza Rodrigues
Artigo

Yitor, Simone

Wittig, Ehrenfried
Artigo
Artigo
Artigo
Artigo

Zaninelli, Ed M.
Adigo

Arg. Cons. Region. Med. do Pr.
15(60),1998

Num. P4qg, Ane Yel.
57 45 98 15

60 E77 98 15

57 60 9B 15
58 120 98 15
59 176 98 15
a0 241 98 15

60 177 98 A3



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

Gestao 1993/1998

COMISSAO DE TRABALHO DO CRM-PR
1 - COMISSAO DE FISCALIZAGAQ DO EXERCICIO
PROFISSIONAL
Presidente: Cons. Mario Lobato da Costa
Cons. Roberto Bastos oe Sera Frare
Cons?. Ana Zumwa Eschholz Diniz
Cons. Antono Caros Bagan
Cens. Moacic Pires Ramos
Cens. Donizete Dimer Giambernarding Filha

2 - COMISSAQ DE DVULGAGAO
Presigente: Cons. Luiz Femando Bitencourt Belrao
Cons. Avaro Réa Neto
Cons. Luiz Carlos Schania
Cons?. Wilrma Brunetti
ConsA, Zaia Lica Letchacovski e Mello

3 - COMISSAC DE QUALIFICAGADPROFISSIONAL
Presidente: Cons, Héloe Berolcza Soares
Cons. Antonio Katsumi Kay
Cong® Mariia Cristina Miiano Campos
Cons, Ricarde Rydygier de Ruadige
Cens. Zacarias Aves de Souza Filno

4 - COMISSAQ DE DMULGAGAQ DE ASSUNTOS
MEDICOS - CODAME
Presicente: Cons, Agostnho Bendldi
Cons. Donizen Cimer Glamberarding Fiho
Cons, lvan Pozzi (Lonaina)
Cons. Mario Luiz Luvizotio
Cons?, Mara Albonei Dudeque Pianaovski

5 - COMISSAO DE TOMADAS DE CONTAS
Pregidente: Cons®, Eleusis Ronconi de Nazareno
Cons. Jodo Batisia Marchesini
Cons?. Mdnica De Biase Wright Kastrup

6 - COMISSAQ DE REMUNERAGAQ MEDICA
Presicgente: Cons. Marcos Flavio Gomes Montenegro
Cans. Carlos Castelo Branco Neio
Cons. José Carles de Mranda
Cons. Luiz Jaonho Siquexa (Ponta Grossa)

Cons?® Ménica Ce Biase Wiight Kastup
Cons. Netson Arvonic Barufatt Filho (Foz do Iguagu)

7 - COMISSAO DE COORDENAGAD DAS
- DELEGACIAS SECCIONAIS E REGIONAIS
Presidente. Cons. Gerson Zafalon Margns

Cons. Giberto Saciloto (Guarapuava)
Cons. Luiz Saliim Emed
Cons. Odair de Foro Marins

8 - COMISSAQ DE REVISAC DO REGIMENTO
INTERNO
Presidente: Cons. Daebes Galat Vieira
Cons. Carles Robento Goylacaz Rocha
Cons, Luiz Fernando Bitencourt Beftrao
Cons. Albeno Accioly Veiga

9 - CORREGEDORIA DO CAM/PR
Cons. Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobiinho
Cons. Ocair de Flore Martins

10 - COMISSAO DE ADMINISTRAGAQ,
RECURSOS HUMANOS E PATRIMONIO
Presigente; Cons, Gerson Zatalon Martns
LCons, Daebes Galat Viera
LCons?. Mara Alboned Dudeque Panovski

11 - COMISSAQ DE LICITAGAC E LEILAD
Presidente: Cons. Gerson Zafalon Martng
Contadcra: kanka Maria Marins
Cons?, Monicz De Biase Wright Kastrup

12 - COMISSAO DE HONORARIOS MEDICOS
Cons. José Cares de Mranda
Cons® Ménica De Biasa Wiight Kastup

13 - COMISSAC DE SEDE
Cons. Luiz Salim Emed

Cons Gerson Zafalon Martins
LCons. Wady Rapolic

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA .
Dr. José Luiz de Oliveita Camargo (Presidente)
Dr. van Pozzi

Dr. dunot Cerdeiro

Dx. Antonio Celso Busnardo

Dr. Carlos Alberto Dorotheu Mascarenhas

Dr. Edgard Luiz Westphalen

Dr. Jofio Herrique Steffer Junior

Dr. Luiz Carlos Polonic Qliverra

Or. Méric Tadaiti Iria

Dr. Sinésio Moreira Junior

L. Suek Aparecida Kublack Goria

DELEGACIA REGIGNAL DE MARINGA
Dr. Netson Coulo Rezende

Br Kemed Joige Chammas (Presicente)

D1, Dacymar Caputo de Carvalno (Vice-Presidents)
Dr. Minao Okawa

Dr. Giancarlo Sanches (Secretario)

Dr. Pauio Afonse de Almeida Machado

Dr. Natal Domiges Gianotto

Dr. Mario Massans Myazala

Or. Clduttio Cordeiro Albing

Dr. Oswaldo Rodrigues Truite {Tesoureiro)

Or. Maria Tereza de Mello Cerqueira Coimbra
Dr. Mutilo Narciso

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA
Cx. Achittes Buss Junior {Presidente}

Dr. Luiz Jacintho Siqueira (Secretaric)

Cr Isac Siva Melnick (Colaborador)

Dx. Enio Garletli (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Dr. Gilberie Saciloto {Presidente)

Dr. Manoel Luiz Brum (Secretério)

Dr. Argos Von Linsingen (Colaboradon

Dx. Antonio Franga de Araujo (Suplente}

Dr3. 1ara Rodrigues Vieira {Supiente)

Dr. Libero Mezzadrn Neto (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATO BRANCO
Dr. Syivio José Borela (Presidenie)

O licefenso Amoedo Cante (Secretério)

Cr. Eduardo Emnesto Chvzw Filho (Colaboradar)

Dx. Jodo Petns (Suplente)

Cr. Pauto Robero Mussi (Suplente)

Dr. Cesar Augusto Macedo de Souza (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL
Dx. Antonio Cardos de Andrade Soares (Presidente)
Dr Kenbe de Jesus Fonles (Secreténo)

Dr. Tornaz Massayuld Tanaka (Colaborador)

Or. Namir Cavalli (Suplentg)

Dr. Faustino Garcia Alferez (Suplente)

Dr. Luiz Robeno Gongalves Metio (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
DOr. Luiz Anlonio de Mello Costa (Presidente)

Dr. Guilherma Antonio Schimitt (Secretério)

Dr. Fumniyo Sakate {Colaborador)

r. Nilson de Aimeida (Suplentg)

Dx. Roberto José Linanth {Suplente)

Dr. Ronaldo Borges Persira (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUAGU
Er. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini (Presicente)

Br. Luiz Henrique Zaions (Secretano)

D Isicdoro Antonio Vilamayor Alvarez (Colaborador)

Dr. Renato Shiguerni Futagami (Suplente)

D Luiza Helena Thomaz de Aquino Schaidl (Suplente)
Dr. Valler da Cruz Teixeira {Supiente)

Dr. Rovilson Ravagnani (Suplente)




